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(Enap) é uma escola de governo vinculada ao 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão (MPDG).  
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nuada.  

A instituição também estimula a produção e 

disseminação de conhecimentos sobre adminis-

tração pública, gestão governamental e políticas 

públicas, além de promover o desenvolvimento 

e a aplicação de tecnologias de gestão que au-

mentem a eficácia e a qualidade permanente 

dos serviços prestados pelo Estado aos         

cidadãos. Para tanto, desenvolve pesquisa apli-

cada e ações de inovação voltadas à melhoria 

do serviço público.  

O público preferencial da Escola são servidores 

públicos federais, estaduais e municipais. Sedia-

da em Brasília, a Enap é uma escola de governo 

de abrangência   nacional e suas ações incidem 

sobre o conjunto de todos os servidores públi-

cos, em cada uma das esferas de governo. 
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APRESENTAÇÃO 

O Governo Federal está desenvolvendo um canal 
único e integrado para disponibilização de infor-
mações, solicitação eletrônica,   acompanhamen-
to e avaliação de serviços públicos pelo cidadão, 
denominado Plataforma de Cidadania Digital.   

O primeiro passo para a implementação   dessa 
plataforma foi conhecer quais são os serviços 
públicos ofertados pela administração pública 
federal. Para isso, foi realizada a Pesquisa sobre 
Serviços Públicos de Atendimento do Governo   
Federal, com a finalidade precípua de efetivar 
esse levantamento.  

A pesquisa foi executada pela Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap), sob a coordenação 
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimen-
to e Gestão e apoio da Casa Civil da Presidência 
da República, levantando dados sobre os servi-
ços prestados pela Administração Pública Fede-
ral Direta e Indireta. Este relatório apresenta os 
conceitos norteadores da pesquisa, a metodolo-
gia adotada e os principais resultados obtidos 
com a realização desse levantamento.   

A primeira parte deste documento tem como 
foco a reflexão teórica sobre o tema da digitali-
zação de serviços públicos num contexto de mu-
danças na relação entre a administração pública 
e os cidadãos assim como apresentar alguns ca-
sos da experiência internacional. Além disso, são 
descritos os referenciais metodológicos informa-
dores da pesquisa, apresentando seu contexto 
geral e o aspecto do ineditismo, que desafiou a 

Enap a buscar por diferentes procedimentos e 
definições conceituais para colocar em prática 
uma pesquisa exploratória de alto grau de com-
plexidade. 

A segunda parte é composta pelos principais 
resultados do levantamento realizado em 2017, 
organizados em quatro capítulos. No primeiro 
capítulo, os serviços públicos de atendimento 
analisados são classificados com base em al-
guns critérios adotados pela pesquisa. O segun-
do capítulo trata sobre diferentes questões que        
envolvem os usuários desses serviços. Já o ter-
ceiro capítulo apresenta algumas das principais 
características dos serviços públicos pesquisa-
dos. Enquanto o quarto e último capítulo da 
segunda parte analisa temas relacionados à 
digitalização desses serviços. 

Com a apresentação deste relatório, espera-se 
que os resultados da pesquisa possibilitem 
identificar, de forma inédita, os serviços públi-
cos de atendimento do Governo Federal. Pre-
tende-se que os dados, ora publicados, possam 
ser úteis para a gestão pública brasileira, além 
de servir de contribuição para a compreensão 
desses serviços e da própria administração pú-
blica no Brasil. 

Fernando Filgueiras 

Diretor de Pesquisa 
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PARTE 1 

REFERENCIAL    
TEÓRICO E             
METODOLÓGICO 

Nesta primeira parte do rela-
tório, serão apresentados os 
fundamentos teóricos e meto-
dológicos que serviram de 
base para a Pesquisa sobre 
Serviços Públicos de Atendi-
mento do Governo Federal. 
No primeiro capítulo, encon-
tra-se o cenário em que se 
insere o processo de digitaliza-
ção de serviços públicos, as-
sim como alguns dos princi-
pais exemplos de casos inter-
nacionais que seguem essa 
tendência. No segundo capítu-
lo, apresenta-se o contexto 
nacional no qual a pesquisa se 
insere e é destacado o caráter 
de ineditismo dessa pesquisa 
exploratória. Já no terceiro 
capítulo é apresentado o de-
senho de pesquisa, indicando 
os conceitos utilizados e a 
metodologia adotada, além da 
apresentação do instrumento 
de pesquisa e da fase de cole-
ta de dados. 
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A mudança na lógica da relação entre o setor público e a 
sociedade faz parte de um processo de modernização da 
administração pública, que se coloca como um desafio para 
os governos de diversos países na era da informação.  

Estudos empíricos indicam que os níveis de desenvolvimen-
to humano e tecnológico de cada país são determinantes 
para o sucesso de suas iniciativas de e-government11. Mes-
mo assim, o objetivo principal parece ser comum a todos: o 
desenvolvimento de uma plataforma única, que ofereça 
todos os serviços públicos disponíveis para a sociedade12. 

Vários países ao redor do mundo têm buscado digitalizar 
seus serviços públicos. Dados demonstram que, em 2014, 
mais de 130 países já possuíam algum tipo de serviço públi-
co digital. Naquele ano, por exemplo, 1,3 milhão de resi-
dentes na Estônia podiam usar cartões de identificação 
eletrônica para votar, pagar tributos e acessar mais de 160 
serviços online. Da mesma forma, o Serviço de Informação 
de Assistência Social da Turquia compilou múltiplas fontes 
de dados do governo em uma única plataforma para garan-
tir aos cidadãos melhor acesso e celeridade no processo de 
tomada de decisão em diversos programas assistenciais.  

Entre as pesquisas que analisaram empiricamente projetos 
de e-government em diferentes países, uma das mais co-
nhecidas é o estudo que discutiu a aceitação e a credibilida-
de do sistema de pagamento online de impostos (OTFPS – 
Online Tax Filing and Payment System), implementado pelo 
governo de Taiwan13.  

Na Coréia do Sul, foram realizadas pesquisas sobre a imple-
mentação do e-government para serviços da Suprema Cor-
te14. E o governo holandês foi estudado por já ter digitaliza-
do a maior parte dos seus serviços públicos15. 

Com relação à implementação de iniciativas de digitalização 
de serviços, um dos precursores foi o governo da Austrália, 
que lançou o Centrelink, em 1997, como uma plataforma de 
integração para diversos serviços, focada na facilidade de 
acesso a serviços de alta qualidade16. 

Já o governo canadense, em resposta à insatisfação da soci-
edade com relação à prestação dos serviços públicos, imple-
mentou, a partir de 2005, uma iniciativa chamada Service 
Canada, com o objetivo de funcionar como ponto de refe-
rência para todos os programas e serviços federais17. 

Em 2006, o Parlamento escocês realizou uma consulta à 
sociedade acerca dos serviços públicos ofertados, tendo a 
digitalização como um dos pontos de pauta. A referida con-
sulta demonstrou a necessidade de definir como prioridade 
o estabelecimento de meios para que a população possa 
ter: maior capacidade de controle sobre os serviços públi-
cos ofertados; envolvimento efetivo na formatação e nas 
decisões sobre os serviços públicos de sua região; e facilida-
de no acesso à informação. Essa abordagem, baseada no 
diálogo entre governo e sociedade, ficou conhecida como 
Public Value Management (PVM)18. 

Já o governo do Estado de Karnataka, na Índia, estabeleceu, 
em 2006, o Bangalore One (B One), como resposta à de-
manda de sua população por uma plataforma única de rela-

CASOS INTERNACIONAIS 

cionamento com diversos departamentos governamentais e de 
acesso a serviços públicos19. 

O Reino Unido possui um site governamental, que serve como 
base de informação única para todos os departamentos do gover-
no britânico. O lançamento do gov.uk, em 2012, marcou a criação 
de uma das redes de serviços públicos digitais mais acessíveis do 
mundo20. Já em 2013, o governo do Reino Unido estabeleceu 
uma meta para digitalizar 25 dos seus principais serviços, num 
prazo de 400 dias. Chamada Transformation Programme, a inicia-
tiva tinha como objetivo a digitalização dos serviços, para que se 
tornassem mais  simples e de fácil acesso21.  

O governo dos Emirados Árabes Unidos tem adotado, desde 
2014, a perspectiva de que os usuários devam participar da cria-
ção, análise e formatação dos sistemas de prestação de serviços 
públicos22. 

A constante transformação da administração pública e conse-
quente adoção de plataformas digitais de serviços  públicos impli-
cam na redução de custos e ampliação da  participação social. Um 
exemplo característico é o caso do Uruguai, na América do Sul, 
que, em meados de 2017, conseguiu um empréstimo do Banco 
Mundial no intuito de investir no Programa de Melhoria de Servi-
ços de e-government para cidadãos e negócios. A expectativa dos 
governantes uruguaios é que tal medida otimize os  serviços onli-
ne em toda a administração pública, de forma a garantir serviços 
públicos céleres, amigáveis e que sejam acessíveis a todos23. 

A União Europeia, por seu turno, vem adotando medidas para 
acelerar a oferta de serviços públicos digitais. O plano de ação de 
e-government 2016-2020 do bloco tem como principal objetivo 
permitir que até 2020 a administração pública bem como as insti-
tuições públicas sejam abertas, eficientes e inclusivas, ofertando 
serviços públicos digitais amigáveis e acessíveis a todos os cida-
dãos e negócios. 

Nesse mesmo sentido, a Rússia também busca ampliar práticas 
de e-government, por meio do programa de Estado Informação e 
Sociedade 2011-2020.  

Já a Irlanda, em 2017, definiu os critérios de implementação de 
um portal único de serviços públicos, a ser alcançada até 2020. 

Neste sentido, o Brasil vem desenvolvendo processos incremen-
tais de digitalização desde o ano 2000, no sentido de estabelecer 
marcos normativos e práticas que viabilizem a transformação 
digital, conforme a linha do tempo ao lado. 

Assim, já há no Brasil um acúmulo institucional que balize esta 
transformação dos serviços públicos de atendimento do Governo 
Federal. Porém, ainda não existem diagnósticos eficientes a res-
peito do universo de serviços públicos que já estão disponíveis no 
formato digital, que estão em processo de digitalização ou sobre 
aqueles serviços que ainda ocorrem nos balcões de atendimento 
presencial dos órgãos públicos. 
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O presente levantamento, denominado Pesqui-
sa sobre Serviços Públicos de Atendimento do 
Governo Federal, possui dois objetivos específi-
cos: identificar e catalogar os serviços públicos 
de atendimento oferecidos pelo Poder Executi-
vo Federal e apoiar o processo de priorização 
da agenda de digitalização de serviços públicos 
federais.  

Este é o primeiro levantamento realizado pelo 
Governo Federal acerca da prestação de servi-
ços públicos pelos órgãos federais, constituindo
-se num retrato  atualizado do catálogo desses 
serviços. A pesquisa pretende viabilizar não 
apenas a informação mais completa para seus 
usuários, mas também permitir entendimento 
mais preciso sobre as necessidades ou obstácu-
los dos órgãos, para uma melhor prestação de 
seus serviços. O levantamento buscou sistema-
tizar informações específicas como a natureza e 
o número de etapas do serviço, a quem se des-
tina, documentos necessários, quantidade de 
interações com o usuário, níveis de digitaliza-
ção, entre outros aspectos.  

A pesquisa foi impulsionada na esfera do Go-
verno Federal, em função de objetivos estraté-
gicos constantes do Decreto nº 9.094, de 17 de 
julho de 2017, que instituiu a Carta de Serviços 
ao Cidadão, e do Decreto nº 8.936, de 19 de 
dezembro de 2016, que instituiu a Plataforma 
de Cidadania Digital, no âmbito dos órgãos e 
entidades do Poder Executivo federal.  

 A operacionalização da pesquisa serviu tam-
bém para que os órgãos governamentais aten-
dessem ao art. 7º do Decreto nº 8.936/2016, 
no que tange à elaboração do Plano de Inte-
gração dos seus serviços à Plataforma de Cida-
dania Digital e à apresentação dos seus servi-
ços no Portal de Serviços do Governo Federal. 
Assim, a aplicação da pesquisa gerou sinergia 
junto aos ministérios, servindo como primeiro 
estágio para a implantação da Plataforma de 
Cidadania Digital, uma vez que o preenchi-
mento dos questionários pelos órgãos públicos 
implicou mobilização em torno da agenda de 
modernização da gestão pública.  

CONTEXTO GERAL      
DA PESQUISA 
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Este capítulo apresenta o desenho de pesquisa utilizado 
na Pesquisa sobre Serviços Públicos de Atendimento do 
Governo Federal. Aqui, será apresentado o recorte con-
ceitual que serviu de base para a definição sobre quais 
serviços seriam objeto da presente pesquisa. Além disso, 
será indicada a metodologia adotada em todas as fases 
deste estudo, detalhando questões sobre o questionário 
que serviu como instrumento de pesquisa e sobre as fa-
ses de coleta de dados junto aos órgãos da administração 
pública direta e indireta do Governo Federal. 

DESENHO DA PESQUISA 
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CONCEITOS 
 

O conceito de serviço público não pode ser considerado 
como unívoco nem estático, uma vez que pode variar de 
acordo com o contexto social, político, econômico e históri-
co em que se insere, estando diretamente ligado ao modelo 
de Estado em vigência28 ou, ainda, aos referenciais teóricos 
adotados para a análise. No entanto, ainda que em diferen-
tes contextos, algumas características são ínsitas ao concei-
to. Um desses pontos refere-se ao fato de “[...] caracterizar-
se a prestação de serviço público sempre que o Estado assu-
ma obrigatoriamente, direta ou indiretamente, a incumbên-
cia de satisfazer determinadas necessidades coletivas”29. 

Para a finalidade desta pesquisa, partiu-se do conceito defi-
nido no Decreto nº 8.936/2016, que, em seu artigo 2º, con-
sidera o “serviço público” como “ação dos órgãos e das enti-
dades da administração pública federal para atender, direta 
ou indiretamente, às demandas da sociedade relativas a 
exercício de direito ou a cumprimento de dever”. 

Entende-se, assim, que a delimitação do campo pesquisado 
não contemplou a totalidade dos serviços públicos presta-
dos pelo Governo Federal, mas aqueles relativos ao 
“exercício de direito ou a cumprimento de dever”. Por essa 
razão, não fizeram parte deste levantamento os serviços 
prestados internamente nos órgãos federais, que dizem 
respeito, por exemplo, à gestão e ao funcionamento da ad-
ministração, tais como manutenção de equipamentos de 
informática, rotinas de departamento pessoal, etc. 

Outro aspecto considerado para a delimitação do conceito 
nesta pesquisa é referente ao público usuário dos serviços. 
Levando-se em conta os destinatários ou beneficiários, a 
literatura usualmente classifica os serviços públicos em: 30  

 

Serviços gerais ou indivisíveis  (uti universi) 

Serviços de abrangência difusa, indivisíveis, que são presta-
dos a toda coletividade, de forma universal e indetermina-
da, como, por exemplo, iluminação pública e limpeza de vias 
públicas. 

 

Serviços individuais ou  divisíveis (uti singuli) 

Serviços em que se pode identificar os(as) usuários(as) ou 
beneficiários(as) finais, sejam pessoas físicas ou jurídicas, 
além de haver a possibilidade de mensurar, de forma indivi-
dualizada, a utilização desses serviços. 

 

Assim, pela natureza e finalidade desta pesquisa, a segunda 
categoria de serviços – os individuais ou divisíveis – funda-
mentou parte do delineamento do conceito para o presente 
levantamento, pois, para que o mapeamento de serviços 
pudesse ser efetivado, era necessário que as etapas de inte-
ração entre o(a) usuário(a) final e a administração fossem 
identificadas, e os procedimentos que envolvem essa intera-
ção fossem padronizados.  

É importante, ainda, explicitar a categoria serviços públicos 
de atendimento e seus atributos. Enquanto serviços públi-
cos, em geral, podem ser compreendidos como ações da 
administração pública para atender às demandas da socie-
dade, relativas ao exercício de direitos ou ao cumprimento 
de deveres, os serviços públicos de atendimento, por seu 
turno, são processos normatizados que realizam a entrega 

de um produto ou benefício a um(a) usuário(a), diretamen-
te ou por meio de intermediários(as), a partir de uma ou 
mais interações entre poder público e usuários(as). 

A partir desse conceito, sete atributos foram destacados, 
com a finalidade de identificar os serviços que deveriam 
compor este levantamento: 

 

Padronização e governança  

Obediência a um processo normativo para atendimento do
(a) usuário(a); definição prévia das regras e dos procedi-
mentos do processo de prestação por um órgão responsá-
vel, mesmo que não o execute diretamente. 

 

Individualização  

Atendimento a um usuário final individualizado, podendo 
ser uma pessoa física ou jurídica de direito público ou pri-
vado.  

 

Impacto   

Mudança entre a situação do(a) usuário(a) anterior e pos-
terior à prestação do serviço. 

 

Competência  

Relacionamento entre a prestação do serviço e a atividade-
fim da instituição. 

 

Interação 

Envolvimento da instituição pública com o(a) usuário(a), ou 
seu representante, por meio de um canal de atendimento, 
seja ele presencial ou não. 

 

Suficiência 

A atividade encerra-se com a prestação de um serviço ou 
entrega de um produto ao(à) usuário(a), não requerendo a 
complementação por processos posteriores. 

 

Finalidade 

Garantia de um direito ou a prestação de um dever ao(à) 
usuário(a). 

 

28 Cezne, A. N. O conceito de serviços público e as transformações do 
Estado contemporâneo. Revista de Informação Legislativa, Brasília, a. 42, 
n. 167, jul./set. 2005; Lobo, S. M. P. A evolução do conceito de serviço 
público. DireitoNet, 18/01/2009. Disponível em: http:// 
www.direitonet.com.br/artigos/exibir/4860/Aevolucao-do-conceito-de-
servicopublico. Acesso em: 03/10/2017. 
29 Lobo, S. M. P. A evolução do conceito de serviço público. DireitoNet, 
18/01/2009. Disponível em: http://www.direitonet. com.br/artigos/
exibir/4860/Aevolucao-do-conceito-de-servico-publico. Acesso em: 
03/10/2017. 
30 Bandeira de Mello, C. A. Prestação de serviços públicos e administração 
indireta: concessão e permissão de serviço público, autarquias. Ed. Revis-
ta dos Tribunais, 1975; Bandeira de Mello, C. A., Curso de Direito Adminis-
trativo. 23 ed. São Paulo: Malheiros, 2007; Di Pietro, M. S. Z. Direito Admi-
nistrativo. São Paulo: Atlas, 2010. 



Os serviços públicos de atendimento que compõem esta pes-
quisa devem, necessariamente, possuir os sete atributos. A 
não observância de um desses atributos inviabilizaria, em 
princípio, a inclusão de um serviço neste levantamento. Como 
exemplos, podem ser citados os protocolos e consultas/vistas 
de processos: embora sejam atividades relevantes e que en-
volvem vários dos atributos listados, essas não possuem o 
atributo da “suficiência”, uma vez que, via de regra, constitu-
em-se como uma das etapas de um serviço e não o serviço 
público de atendimento em sua íntegra, conforme delimita-
ção conceitual adotada nesta pesquisa.  

Outro aspecto considerado fundamental para o entendimento 
deste levantamento foi a opção por distribuir os órgãos pes-
quisados em áreas específicas. É certo que não há uma classi-
ficação oficial das áreas de governo, entretanto, para fins de 
organização e agrupamento dos dados, foram definidas qua-
tro áreas distintas, quais sejam: Economia e Meio Ambiente; 
Estado; Infraestrutura; e Social. Todos os órgãos foram classi-
ficados em uma dessas áreas de acordo com a natureza dos 
serviços públicos prestados. Eventuais dúvidas acerca da clas-
sificação ou nos casos em que serviços prestados por um úni-
co órgão pudessem se enquadrarem em mais de uma área, a 
opção foi feita a partir da análise da política pública majoritá-
ria na base de dados da pesquisa. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa teve como finalidade abarcar os serviços públicos 
de atendimento prestados pelo Poder Executivo federal, no 
âmbito da administração direta e indireta. 

Inicialmente, a pesquisa teve como perspectiva constituir-se 
como um survey na modalidade de censo, ou seja, todos os 
serviços prestados pelo Governo Federal à sociedade brasilei-
ra, desde que atendidos os critérios estabelecidos, seriam 
levantados e mapeados. Contudo, de posse dos primeiros 
dados coligidos, foi possível constatar um elevado grau de 
heterogeneidade em relação à percepção dos respondentes 
sobre o que seriam os serviços públicos de atendimento e 
suas características. 

Considerando as especificidades do Brasil, pode-se  inferir que 
esse elevado nível de heterogeneidade foi favorecido pelas 
proporções continentais do país, que apresenta uma ampla 
variedade de serviços ofertados, e pelo grau de discricionarie-
dade inerente à burocracia em governos de caráter federativo 
e descentralizado31. 

Pode-se, ainda, somar a esse contexto as implicações do ine-
ditismo desta pesquisa e do seu caráter exploratório, o que 
significa não haver uma trajetória metodológica e prática 
préestabelecida. O cenário descrito elevou consideravelmente 
a complexidade da pesquisa, inviabilizando, ao menos nesta 
etapa de implementação, a realização de um completo mape-
amento de toda a diversidade de serviços públicos de atendi-
mento ofertados pelo Governo Federal, o que caracterizaria 
um censo. 

 

INSTRUMENTO  DE COLETA 

Para iniciar a coleta de dados, foi elaborado um questionário 
estruturado, composto por perguntas abertas (para que o 
respondente descreva livremente) e fechadas (com alternati-
vas pré-estabelecidas, para que o respondente indique a mais 
adequada). Foram utilizados 32 blocos de perguntas – que 
podiam se desdobrar em mais ou menos questões, dependen-
do das respostas informadas (algumas respostas eram pré-
requisitos para outras perguntas) – organizados em cinco se-
ções: 

Seção A Dados do respondente – conjunto de informa-
ções que permitem identificar o respondente, como, por 
exemplo: o nome do respondente, o cargo e a filiação 
institucional. 

Seção B Características básicas do serviço – descrição do 
serviço, segundo informações consideradas relevantes 
para sua identificação e funcionamento, tais como: qual o 
órgão responsável pelo serviço, se o serviço é executado 
totalmente pelo órgão ou se a execução é descentraliza-
da, e áreas de atuação do serviço, entre outras informa-
ções. 

Seção C Características da prestação do serviço de atendi-
mento – reúne dados que permitem avaliar    como o 
serviço é realizado: destaca-se o conjunto de informações 
relativas à forma de avaliação dos serviços ofertados. 

Seção D Identificação, dados e digitalização dos serviços – 
caracterização dos serviços, por meio da identificação dos
(as) usuários(as), do tratamento dispensado às informa-
ções de identificação e da existência de   projetos de digi-
talização dos serviços nos órgãos. 

Seção E  Interações do(a) usuário(a) com o serviço – iden-
tificação da quantidade de interações necessárias ao ór-
gão para a prestação dos serviços e descrição de como 
são realizadas as interações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

COLETA DE  DADOS 

 

Para a aplicação do questionário, tendo em vista o  deli-
neamento estabelecido para esta pesquisa, optou-se por 
realizar a coleta de dados assistida por pesquisadores 
alinhados com os conceitos e instrumentos da pesquisa, 
com vistas à obtenção do maior número de respostas 
válidas, com a maior qualidade da informação possível. A 
coleta de dados foi estruturada em etapas, conforme 
segue: 

Mobilização dos órgãos: a Enap organizou reuniões com 
representantes dos órgãos para apresentar as diretrizes 
da pesquisa. A primeira reunião ocorreu em 17/03/2017,    
sendo que, posteriormente, todos os órgãos receberam 
os materiais de apoio e de orientação.  

Envio da lista preliminar de serviços: os órgãos enviaram 
para a Enap sua primeira lista de serviços, contendo ape-
nas o nome e a descrição do serviço, bem como o nome, 
cargo e telefone do responsável pelo serviço no órgão.  

Esse levantamento alcançou um total de 1.740 

registros32, distribuídos   entre 85 órgãos33 do 

Governo Federal. Desses 85 órgãos que respon-

deram à pesquisa, 40 fazem parte da adminis-

tração pública direta e 45 da administração pú-

blica indireta. Para cada um dos serviços le-

vantados foi aplicado um questionário que 

abordava uma série de informações considera-

das relevantes para a pesquisa. 
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Análise da lista enviada: a relação de serviços foi analisada 
pelos pesquisadores da Enap, considerando-se o recorte 
conceitual previsto para esta pesquisa, bem como a ade-
quação do texto descritivo, buscando contemplar o ponto 
de vista do cidadão ou usuário final como referência para a 
leitura.  

Devolutiva da lista de serviços: quando houve necessidade, 
os técnicos da Enap entraram em contato com o órgão, 
para verificar, juntamente com os respectivos responsáveis, 
a necessidade de adequar as informações prestadas. Reuni-
ões presenciais ou a distância (via Skype ou Webinar, para 
os órgãos situados fora de Brasília) também ocorreram. 

Envio de lista de serviços definitiva: uma nova lista de servi-
ços, quando fosse o caso, foi encaminhada à Enap, conten-
do as adequações julgadas necessárias.  

Definição de token (código de acesso) para cada serviço: 
cada um dos serviços informados recebeu um código de 
acesso próprio de identificação, para que o órgão pudesse 
proceder ao preenchimento do formulário online.  

Digitação das informações no formulário online, hospedado 
no software LimeSurvey, pelos órgãos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VALIDAÇÃO DOS DADOS 

 

Com a base de dados fechada para novas alterações, foi 
iniciada a fase de validação dos dados, que teve o objetivo 
de sanar eventuais erros e inconsistências lógicas nos ques-
tionários respondidos. 

O instrumento de validação foi construído na base Access e 
as inconsistências apontadas foram enviadas para os órgãos 
com sugestões de ajustes. Para cada questionário objeto de 
ajuste foi criado novo código de acesso (token), com atri-
buição de prazo para as respostas. 

Desde a fase de levantamento da lista de potenciais   servi-
ços públicos de atendimento e a coleta de informações por 
meio do preenchimento do survey online,    houve uma 
interlocução direta da equipe de pesquisadores da Enap 

juntamente aos responsáveis (ou respondentes) da 
pesquisa dentro dos órgãos. Neste processo,   houve 
um primeiro esforço de grande dimensão no sentido 
de mapear estes serviços e coletar a maior quantidade 
de registros possíveis abalizados pelo conceito adota-
do. Com a primeira validação, foi possível retificar jun-
to aos órgãos algumas informações e melhorar a quali-
dade do dado coletado referente aos registros de ser-
viços. 

A partir de então, realizou-se a análise de dados pre-
sente neste relatório, a qual sinaliza haver 1.740 servi-
ços públicos de atendimento que, aqui, entendemos 
como registros. Em uma etapa posterior, diante de 
critérios específicos para a alimentação da Plataforma, 
realizou-se uma segunda validação das informações 
para que, então, estes registros se tornem serviços 
público de atendimento dentro da plataforma, confor-
me o fluxograma a seguir. 

 

 

 

 

Essa segunda fase de validação junto aos órgãos foi   
necessária porque durante todo este processo houve 
serviços que foram descontinuados ou possíveis falhas 
no processo de coleta dos registros. Com isso, apesar 
de utilizarem a mesma base de dados desta pesquisa, 
a quantidade de registros analisada pela Plataforma de 
Cidadania Digital e pelas Fichas Ministeriais sobre os 
serviços públicos de atendimento pode ser diferente 
dos 1.740 registros que foram levantados pela pesqui-
sa e que serão analisados neste relatório. 

A decisão por uma segunda validação evidencia a cau-
tela com que as informações estão sendo tratadas a 
fim de incorporar dados da melhor qualidade possível 
dentro da plataforma que irá atender aos cidadãos. 
Destaca-se ainda o caráter de continuidade deste tra-
balho de validação e revisão dos dados a fim de que a 
plataforma de serviços públicos de atendimento do 
governo federal seja um ambiente permanentemente 
atualizado. Com base no exposto, optou-se por adotar 
a proposta de realizar um levantamento que sirva co-
mo mapeamento inicial e que deverá ser complemen-
tado em etapas posteriores, delineando-se, pela pri-
meira vez, um panorama dos serviços públicos de 
atendimento do Governo Federal.  

O trabalho de campo ocorreu entre os dias 

16/03/2017 e 31/12/2017, incluindo uma fase 

piloto (onde foram levantados 170 serviços de 

8 órgãos), uma primeira fase com foco nos   

órgãos da Administração Direta (onde foram 

levantados outros 449 serviços de outros 20 

órgãos, totalizando 619 serviços de 28 órgãos) 

e uma segunda fase com foco nos órgãos da 

Administração Indireta (onde foram levanta-

dos outros 1.121 serviços de outros 57 órgãos, 

totalizando 1.740 serviços de 85 órgãos). Em 

todas as etapas, a equipe de pesquisadores da 

Enap buscou atuar conjuntamente aos servido-

res responsáveis em cada órgão, com vistas à 

maior aderência das respostas informadas à 

realidade do serviço que se pretende retratar. 

LEVANTAMENTO COLETA REGISTROS 1ª VALIDAÇÃO 

2ª VALIDAÇÃO UPLOAD DOS SERVIÇOS PARA A PLATAFORMA 

16 

31 Anastasia, F. Federação e relações intergovernamentais. In: Ave-
lar, L.; Cintra, A. O. Sistema político brasileiro: uma introdução. São 
Paulo: Unesp, 2007. 
32 Para maiores esclarecimentos acerca do quantitativo final de 
serviços públicos de atendimento, consultar as páginas 24 e 25 
deste relatório. 
33 Cabe aqui destacar que os órgãos ou entidades da administração 
indireta compreendem autarquias, fundações, organizações sociais 
e institutos de pesquisa vinculados à administração direta. Assim, 
para efeitos desta pesquisa, apesar de apresentarem naturezas 
jurídicas distintas, com o objetivo de uniformizar algumas compa-
rações que serão realizadas, estão sendo tratados como órgãos as 
seguintes instituições: Laboratório Nacional De Astrofísica; Institu-
to Nacional De Tecnologia; Instituto Nacional De Tecnologia Da 
Informação; Instituto Nacional Do Semiárido; Instituto Nacional Da 
Mata Atlântica; Imprensa Nacional; Departamento De Polícia Fede-
ral; Departamento De Polícia Rodoviária Federal; Comando Da 
Marinha; Comando Do Exército; Centro De Tecnologias Estratégi-
cas Do Nordeste; Centro Brasileiro De Pesquisas Físicas; Centro De 
Tecnologia Mineral." 



PARTE 2 

ANÁLISE DOS       
DADOS COLETADOS 

Nesta segunda parte do pre-
sente relatório, será apresen-
tada a análise dos dados le-
vantados pela pesquisa, junto 
aos órgãos que foram investi-
gados da administração públi-
ca direta e indireta do Gover-
no Federal. Inicialmente, se-
rão utilizadas algumas classifi-
cações dos serviços públicos 
de atendimento com base em 
critérios sobre os órgãos res-
ponsáveis por esses serviços e 
sobre o tipo de serviço que é 
prestado. Em seguida, serão 
analisadas características ge-
rais do público atendido pelos 
serviços, assim como as for-
mas de identificação desses 
usuários e os canais de intera-
ção utilizados por eles. Mais 
adiante, apresentam-se algu-
mas das principais característi-
cas desses serviços, como a 
existência de cobrança de 
taxas ou de formas de avalia-
ção desses serviços, a quanti-
dade de interações e o tempo 
necessário para que esses 
serviços sejam entregues. Por 
último, são realizadas análises 
sobre os estágios de digitaliza-
ção dos serviços pesquisados, 
procurando identificar a exis-
tência de projetos para a digi-
talização daqueles serviços 
que ainda não foram digitali-
zados, as razões para que ain-
da não tenham sido digitaliza-
dos e a possibilidade de digita-
lização futura dos mesmos. 
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CAPÍTULO 1  
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Neste capítulo, os serviços públicos de atendimento levantados pela pesquisa serão classificados de acor-

do com a área de governo na qual o órgão responsável pelo serviço se insere. Em seguida, será realizada a 

análise sobre as áreas nas quais os serviços diretamente atuam. Logo depois, os serviços voltarão a ser 

classificados de acordo com o órgão responsável por ele, mas dessa vez sendo divididos entre aqueles 

ligados à administração pública direta ou indireta. Posteriormente, será feita a classificação de acordo 

com a forma de execução desses serviços. Por último, os serviços serão analisados com base na categoria 

de entrega oferecida. 

QUAIS SÃO OS SERVIÇOS  

PÚBLICOS DE ATENDIMENTO? 

19 



ÁREA DE GOVERNO 

 

A fim de favorecer a análise de dados desta pesqui-
sa, os órgãos foram agrupados em quatro áreas de 
governo, a saber: Economia e Meio Ambiente, Esta-
do, Infraestrutura e Social . 

É importante ressaltar que não existe uma classifi-
cação oficial das áreas de governo, razão pela qual 
esse agrupamento foi concebido exclusivamente 
para organizar a análise dos dados coletados. Os 
órgãos foram alocados nessas quatro áreas confor-
me a contribuição de suas políticas públicas, consi-
derando a análise das listas de serviços públicos de 
atendimento e identificando-se a política pública 
majoritária, nos casos em que o órgão pudesse ser 
enquadrado em mais de uma área. 

Vale dizer que o enquadramento de cada órgão nas 
áreas definidas, para fins desta pesquisa, buscou 
inspiração e aproximações à divisão de áreas conti-
da no Plano Plurianual PPA – 2016-2019. 

Seguindo essa divisão temática, os serviços foram 

classificados de acordo com o órgão indicado 
como sendo o responsável pelo serviço. A primei-
ra característica dos serviços públicos de atendi-
mento identificada pela presente pesquisa é a 
equidade na divisão desses serviços entre as qua-
tro áreas de governo. 

Com exceção da área de Estado, que concentra 
16,8% dos serviços, os percentuais de todas as 
demais áreas estão distribuídos de maneira uni-
forme, sendo 26,6% na área de Economia e Meio 
Ambiente, 28,9% em Infraestrutura e 27,6% na 
área Social. Com isso, percebe-se que não existe 
uma significativa predominância na quantidade 
de serviços oferecidos por nenhuma dessas 
áreas. Vale lembrar que se trata aqui do número 
de serviços que cada área oferece e não da quan-
tidade de usuários atendidos. Essa divisão é im-
portante para as demais análises, pois será possí-
vel verificar se essa uniformidade na distribuição 
de serviços entre as áreas se mantém quando 
forem analisadas outras variáveis. 
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INFRAESTRUTURA 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inova-
ção e Comunicações 

Comissão Nacional de Energia Nuclear 

Agência Nacional de Telecomunicações 

Agência Espacial Brasileira 

Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico 

Ministério de Minas e Energia 

Agência Nacional de Petróleo, Gás   

Natural e Biocombustíveis 

Departamento Nacional de Produção 
Mineral 

Agência Nacional de Energia Elétrica 

Ministério dos Transportes, Portos e 
Aviação Civil 

Agência Nacional de Aviação Civil 

Agência Nacional de Transportes    
Aquaviários 

Agência Nacional de Transportes Terrestres 

Ministério das Cidades 

Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 

Centro de Tecnologias Estratégicas do Nordeste 

Instituto Nacional da Mata Atlântica 

Instituto Nacional de Tecnologia 

Instituto Nacional do Semiárido 

Laboratório Nacional de Astrofísica 

Centro de Tecnologia Mineral 

SOCIAL 

Ministério da Cultura 

Fundação Biblioteca Nacional 

Fundação Casa de Rui Barbosa 

Fundação Cultural Palmares 

Fundação Nacional de Artes 

Agência Nacional do Cinema 

Instituto Brasileiro de Museus 

Instituto Do Patrimônio Histórico e      
Artístico Nacional 

Ministério da Educação 

Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior 

Fundação Joaquim Nabuco 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira 

Ministério da Saúde 

Fundação Oswaldo Cruz 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Agência Nacional de Saúde Suplementar 

Fundação Nacional de Saúde 

Ministério do Trabalho e Previdência Social 

Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho 

Ministério do Desenvolvimento Social  

Instituto Nacional de Seguro Social 

Ministério dos Direitos Humanos 

Ministério do Esporte 

Instituto Nacional de Educação de Surdos 

 

 

 

 

 

 

ECONOMIA E MEIO AMBIENTE 

Ministério da Fazenda 

Comissão de Valores Mobiliários 

Superintendência de Seguros Privados 

Ministério do Meio Ambiente 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
Dos Recursos Naturais Renováveis 

Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade 

Agência Nacional de Águas 

Instituto de Pesquisas Jardim  Botânico 
do Rio de Janeiro 

Ministério do Turismo 

Instituto Brasileiro de Turismo 

Ministério da Indústria, Comércio Exteri-
or e Serviços  

Instituto Nacional de Metrologia, Quali-
dade e Tecnologia 

Instituto Nacional da Propriedade     
Industrial 

Ministério da Integração Nacional 

Superintendência de Desenvolvimento do    
Centro Oeste 

Superintendência do Desenvolvimento da   
Amazônia 

Superintendência de Desenvolvimento do   
Nordeste 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento 

 

ESTADO 

Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão 

Escola Nacional de Administração Pública 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

Ministério da Defesa 

Fundação Osorio 

Ministério da Justiça 

Conselho Administrativo de Defesa   
Econômica 

Ministério das Relações Exteriores 

Fundação Alexandre de Gusmão 

Casa Civil 

Instituto Nacional de Tecnologia da  
Informação 

Imprensa Nacional 

Secretaria de Governo 

Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União 

Advocacia-Geral da União 

Banco Central 

Secretaria do Patrimônio da União 

Comando da Marinha 

Comando do Exército 

Departamento de Polícia Federal 

Departamento de Polícia Rodoviária Federal 



 

ÁREAS DE ATUAÇÃO 

 

Cada um dos serviços levantados também foi classificado de acordo com as áreas nas quais esses serviços 
atuam diretamente. Permitindo que fossem selecionadas mais de uma área para cada serviço¹, pode-se perce-
ber que as áreas mais citadas foram as de Educação (353), Administração e Gestão Pública (345) e Indústria 
(311). Por outro lado, as categorias de Esporte e Lazer (62), Habitação (58) e Urbanismo (41) foram as áreas 
de atuação menos citadas pelos órgãos. Novamente, cabe ressaltar que se trata aqui da quantidade de servi-
ços indicados em cada área e não do tamanho do público atendido por elas. 
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1 As questões que permitem ao respondente marcar mais de uma das alternativas disponíveis são chamadas de "múltipla escolha". Nestes casos, é importante ressaltar 
que, tanto em gráficos quanto em tabelas de frequência elaborados a partir de tais variáveis, a soma entre todas as categorias será maior que o total de casos (maior que 
1740) e, consequentemente, maior que 100%. No que se refere aos cruzamentos com tais variáveis, é possível fazer uma leitura dos dados que totaliza 100% dentro de 
cada categoria, pois o total referenciado é de marcações dentro de cada uma das categorias. De modo que: dentre todos 345 (100%) serviços de marcaram "Administração 
e Gestão Pública" como uma das suas áreas de atuação, 28,4% estão na área de governo "Economia e Meio Ambiente", 29% no "Estado", etc. (ver p. 23). Este é o tipo de 
análise possível para realizar cruzamentos com este tipo de variável, apontando a porcentagem "na linha", ou seja, dentro da categoria de múltipla escolha. Isto vale para 
esta e para todas as outras variáveis de múltipla escolha.  



ÁREAS DE ATUAÇÃO x      
ÁREA DE GOVERNO 

 

No gráfico a seguir, é apresentado o cru-
zamento entre as áreas de atuação indi-
cadas para cada serviço e a respectiva 
área de governo desses serviços.  

Aqui fica clara a coerência entre a divisão 
dos órgãos nas quatro áreas de governo e 
os serviços prestados por esses órgãos. A 
maior parte dos serviços que atuam nas 
áreas de Agropecuária, Extrativismo e 
Pesca (66,1%), Comércio e Serviços 
(50,3%), Economia e Finanças (62,7%) e 
Meio Ambiente (50,2%) correspondem a 
serviços sob responsabilidade de órgãos 
da área de Economia e Meio Ambiente. 
Os serviços que atuam nas áreas de Admi-
nistração e Gestão Pública (29%), Defesa 
Nacional (36,5%) e Justiça e Segurança 
Pública (68,7%) apresentam seus maiores 
percentuais na área de Estado. Já os ser-
viços classificados nas áreas de atuação 
de Energia (67,1%), Indústria (43,1%), 
Transportes (67,5%) e Urbanismo (34,1%) 
têm predominância na área de Infraestru-
tura. Enquanto a maior parte dos serviços 
atuantes nas áreas de Assistência Social 
(43,2%), Cultura (59,6%), Direitos Huma-
nos (44%), Educação (49,9%), Previdência 
(51,5%), Saúde (63,3%) e Trabalho 
(48,2%) correspondem a serviços sob 
responsabilidade de órgãos da área Soci-
al. 

A análise desse cruzamento indica que os 
critérios utilizados para a divisão entre as 
quatro áreas de governo estão alinhados 
com as categorias utilizadas para identifi-
car as áreas de atuação dos serviços pes-
quisados. Esse alinhamento reforça a 
ideia de consistência, tanto da classifica-
ção dos órgãos nas áreas de governo co-
mo dos dados coletados acerca das áreas 
de atuação dos serviços. 
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2 Bandeira De Mello, C. A. Prestação de serviços públicos e administra-

ção indireta: concessão e permissão de serviço público, autarquias. Ed. 

Revista dos Tribunais, 1975. 

NATUREZA JURÍDICA DO ÓRGÃO 

 

Outra forma de classificação dos órgãos pesquisados tem como base a natureza jurídica dos órgãos e pos-
sibilita a divisão desses entre administração pública direta e administração pública indireta. A administra-
ção pública direta é dirigida por um órgão independente – Presidência da República – e por órgãos autô-
nomos, denominados de ministérios. Já a administração pública indireta compreende o conjunto de pes-
soas administrativas dotadas de personalidade jurídica própria que, vinculadas aos ministérios, têm o ob-
jetivo de desempenhar as atividades administrativas de forma descentralizada2. Há que se ressaltar que 
não se trata aqui da quantidade de órgãos classificados em cada forma de natureza jurídica, mas sim da 
quantidade de serviços levantados em cada uma. Percebe-se que a maior parte dos serviços públicos de 
atendimento (54,3%) são prestados por órgãos da administração pública indireta, enquanto pouco mais de 
um terço (45,7%) desses correspondem a órgãos da administração direta. 
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NATUREZA JURÍDICA DO ÓRGÃO x ÁREA DE  GOVERNO 

 

Essa divisão, baseada na natureza jurídica dos órgãos responsáveis pelos serviços públicos de atendimen-
to, também foi cruzada com a divisão entre as quatro áreas de  governo adotadas. Pode-se perceber que a 
área Social apresenta um percentual de quantidade de serviços muito próximo, seja nos órgãos da admi-
nistração direta (26%) ou indireta (29%). O percentual relativo à área de Economia e Meio Ambiente é 
maior na administração direta (34,3%) do que o apresentado na indireta (25,9%), assim como o percentual 
de serviços da área de Estado é maior na administração direta (30,1%) do que na indireta (5,7%). Já com 
relação à área de Infraestrutura ocorre o inverso, uma vez que o percentual de serviços ligados a órgãos 
da administração indireta (45,2%) é maior do que o percentual de serviços relacionados a órgãos da admi-
nistração direta (9,6%). 
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FORMA DE EXECUÇÃO 

 

A pesquisa também procurou identificar a forma de execução dos serviços públicos de atendimento. Foram 
apresentadas três opções de classificação, que consistiam em: serviços que são executados integralmente 
pelo próprio órgão identificado como sendo o responsável pelo serviço; serviços em que algumas etapas são 
executadas pelo órgão responsável pelo serviço, enquanto outras etapas são executadas por outros agentes 
(como  outros órgãos, entidades, associações etc.); e   serviços que são executados integralmente por outros 
agentes (como órgãos, entidades, associações etc.) que não sejam o órgão responsável pelo serviço. O gráfico 
demonstra uma predominância marcante (74,6%) dos serviços cuja execução é centralizada no próprio órgão 
que é o responsável pelo serviço. Já aqueles serviços públicos com execução compartilhada entre o órgão 
responsável e outros agentes apresentam um percentual bem mais baixo (21,8%). Enquanto os serviços des-
centralizados, cuja execução é realizada integralmente por outros    agentes que não o órgão responsável  
pelo serviço, são a minoria (3,6%). 

FORMA DE EXECUÇÃO  x  ÁREA DE GOVERNO 

 

No cruzamento entre a forma de execução dos serviços e a área de governo em que os órgãos responsáveis 
por esses serviços foram classificados, observa-se que, dos serviços que são executados integralmente pelo 
próprio órgão, há uma distribuição relativamente semelhante entre as quatro áreas, sendo que a área de In-
fraestrutura concentra uma parcela relativamente maior (32,4%). Já no caso dos serviços executados de forma 
compartilhada com outros órgãos, a maior parte (43%) está na área Social. O mesmo ocorre com relação aos 
serviços que são totalmente descentralizados, já que a área Social chega a representar mais da metade 
(54,8%) desses serviços. Dessa forma, percebe-se que a área Social se destaca nas duas categorias em que a 
execução do serviço não é centralizada no próprio órgão. 
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ÁREAS DE ATUAÇÃO x FORMA DE EXECUÇÃO                        
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Já ao relacionar as áreas de 
atuação dos serviços públicos 
de atendimento com a forma 
como esses serviços são execu-
tados, fica claro que, em todas 
as áreas de atuação, mais da 
metade dos serviços são execu-
tados pelo próprio órgão. Ape-
nas as áreas de Assistência So-
cial (55%) e de Direitos Huma-
nos (57,1%) apresentam per-
centuais abaixo dos 60% de 
serviços com execução total-
mente realizada pelo órgão 
responsável. Por outro lado, as 
áreas de Energia (89,6%) e In-
dústria (87,8%) são as que 
apresentam o maior percentual 
de serviços executados pelo 
próprio órgão. Com relação aos 
serviços cuja execução é com-
partilhada entre o órgão res-
ponsável e outros agentes, se 
destacam aqueles das áreas de 
Assistência Social (36%), Direi-
tos Humanos (35,7%) e Educa-
ção (35,1%). Já as áreas que 
apresentam os menores per-
centuais de serviços nessa ca-
tegoria de forma de execução 
compartilhada são, novamente, 
as áreas de Energia (10,4%) e 
Indústria (11,9%). Por último, 
entre os serviços executados 
por órgãos diferentes daquele 
apontado como responsável 
pelo serviço, a maior parte se 
encontra nas áreas de Habita-
ção (13,8%), Saneamento 
(11,4%) e Justiça e Segurança 
Pública (10,1%), enquanto os 
menores percentuais então, 
mais uma vez, nas áreas de 
Energia (0,0%) e Indústria 
(0,3%). 



NATUREZA JURÍDICA DO ÓRGÃO x FORMA DE EXECUÇÃO                        
 

As categorias de forma de execução também foram cruzadas com as categorias relativas à natureza jurídica dos ór-
gãos responsáveis pelos serviços pesquisados. 

Quando se trata de serviços vinculados a órgãos da administração indireta, é expressiva a concentração de serviços 
executados integralmente pelo órgão responsável pelo serviço (85,6%). Quanto aos serviços da administração direta, 
o percentual da forma de execução pelo próprio órgão não predomina de uma maneira tão marcante, apesar de 
continuar representando a maioria (61,6%) dos serviços. Já a análise sobre os serviços executados de forma compar-
tilhada e por outros órgãos indica um percentual aproximadamente três vezes maior na administração direta (32,7% 
e 5,7%, respectivamente) do que na administração indireta (12,6% e 1,8%, respectivamente). Com isso, percebe-se 
uma tendência de execução pelo próprio órgão com relação aos serviços sob responsabilidade de órgãos da adminis-
tração indireta e uma tendência relativamente maior de execução compartilhada ou de execução por outros órgãos 
dos serviços sob responsabilidade de órgãos de administração direta. 

CATEGORIAS DE ENTREGA 
 

Outra forma de classificação dos serviços pela presente 
pesquisa foi com relação à categoria de entrega que é reali-
zada ao usuário no final da prestação do serviço. Permitindo 
respostas de múltipla escolha, os serviços foram classifica-
dos entre aqueles que entregam ao usuário as seguintes 
categorias: apoio e assistência técnica; assistência, acolhi-
mento e aconselhamento individuais; cadastramento e 
emissão de documento; fomento e financiamento; forma-
ção e capacitação; mediação e resolução de conflitos; ob-
tenção de autorizações, permissões, licenças, certificações e 
qualificações; obtenção de benefícios; impostos e outras 
contribuições, ou redução e desconto de tarifas, contribui-
ções e taxas de crédito; e outros. A distribuição apresentada 
pelos dados indica que a maior parte (40,6%) dos serviços 
pesquisados é destinada à entrega de autorizações, permis-
sões, licenças, certificações e qualificações; seguida da en-
trega de cursos de formação e capacitação (17,3%); e do 
cadastramento e emissão de documento (16,9%). As catego-
rias de entrega de serviços menos citadas foram a mediação 
e resolução de conflitos (2,9%) e a assistência, acolhimento 
e aconselhamento individuais (4,1%). Assim, fica perceptível 
a existência de uma quantidade maior de serviços relaciona-
dos a entregas com um perfil mais padronizado, que permi-
tam sua replicação. Enquanto aqueles serviços que entre-
gam produtos com características mais customizadas e exi-
gem um atendimento mais individualizado aparecem em 
menor número. 
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CATEGORIAS DE ENTREGA x  ÁREA DE GOVERNO 
 

A partir da leitura desse gráfico, nota-se que a categoria de assistência, acolhimento e aconselhamento individuais é 
uma entrega mais frequente na área Social (69%), o que condiz com a natureza dos serviços nessa área, assim como 
as categorias de fomento e financiamento (58,8%), formação e capacitação (51,5%) e obtenção de benefícios (43,8%). 
Na área de Infraestrutura nota-se uma prevalência de entregas na categoria obtenção de autorizações, permissões, 
licenças, certificações e qualificações (46,5%). Já a área de Estado é predominante com relação aos serviços que en-
tregam a mediação e resolução de conflitos (48%). Mas a maior concentração apresentada se refere à área de Econo-
mia e Meio Ambiente e os serviços classificados na categoria de impostos e outras contribuições ou redução e des-
conto de tarifas, contribuições e taxas de crédito (75,8%). 

CATEGORIAS DE ENTREGA x  FORMA DE EXECUÇÃO 
 

Os dados sobre as diferentes categorias de entrega também foram cruzados com as informações sobre a forma de 
execução dos serviços públicos. Percebe-se que a maioria das categorias de entrega dos serviços é executada inte-
gralmente pelo próprio órgão responsável pelo serviço. Os maiores percentuais de execução pelo próprio órgão se 
encontram nos serviços que entregam a obtenção de autorizações, permissões, licenças, certificações e qualificações 
(84%) e o cadastramento e emissão de documento (80,6%). Por outro lado, diferentemente do padrão apresentado 
pelos dados agregados sobre a forma de execução dos serviços, as categorias de assistência, acolhimento e aconse-
lhamento individuais e de fomento e financiamento apresentaram percentuais de execução pelo próprio órgão infe-
riores a 50% (47,9% e 46,6%, respectivamente). 
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Outro cruzamento realizado pela pesquisa foi entre as categorias de entrega dos serviços públicos de atendimento e 
a natureza jurídica dos respectivos órgãos responsáveis por estes serviços. A categoria de entrega de impostos e ou-
tras contribuições, ou redução e desconto de tarifas, contribuições e taxas de crédito, é a que apresenta o maior 
percentual (87,5%) de serviços sob responsabilidade de órgãos da administração direta. Por outro lado, os serviços 
relacionados à obtenção de autorizações, permissões, licenças, certificações e qualificações tiveram um percentual 
maior (72,5%) em órgãos da administração indireta. As demais categorias de entrega apresentaram percentuais rela-
tivamente equilibrados entre os órgãos da administração pública direta e indireta. 

CATEGORIAS DE ENTREGA x  NATUREZA JURÍDICA DO ÓRGÃO 
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CAPÍTULO 2  
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Neste segundo capítulo, serão apresentados dados sobre os usuários dos serviços públicos 

de atendimento levantados por esta pesquisa. Primeiramente, serão analisados os diferen-

tes tipos de usuários aos quais esses serviços se destinam. Em seguida, serão apresentados 

os percentuais relativos ao tamanho do público que utiliza os serviços públicos pesquisados. 

Também serão analisados os meios de identificação desses usuários e a documentação ne-

cessária para que tenham acesso aos serviços públicos de atendimento. Por último, serão 

indicados os canais que os usuários utilizam para terem acesso a esses serviços. 

QUEM SÃO OS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS? 
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TIPO DE USUÁRIO 

 

A pesquisa solicitou para que os serviços levan-
tados fizessem a indicação sobre qual tipo de 
usuário eles atendem de forma direta. As opções 
de resposta se dividiam em: cidadãos e famílias, 
estrangeiros(as), empresas privadas; empresas 
públicas ou de economia mista; pessoas jurídicas 
de direito privado sem fins lucrativos; fundações 
e autarquias de direito privado; órgãos da admi-
nistração direta; e estados e municípios. Essa 
pergunta oferecia aos respondentes a opção de 
múltipla escolha, permitindo que um mesmo 
serviço indicasse mais de um tipo de usuário 
como público predominante.  

Cabe ressaltar que não se trata aqui da quantidade 
de usuários atendidos pelos serviços, mas sim da 
quantidade de serviços oferecidos para cada tipo 
de usuário. Com isso, nota-se que as categorias de 
usuários que possuem um maior percentual de 
serviços ofertados são as de empresas privadas 
(56,9%), cidadãos e famílias (49,7%) e empresas 
públicas ou de economia mista (42%). Por outro 
lado, os usuários a quem são ofertados os meno-
res percentuais de serviços são os órgãos da admi-
nistração direta (20,4%), os(as) estrangeiros(as) 
(18,4%) e outros (6%). 
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CIDADÃOS E FAMÍLIA 

No que se refere aos serviços que atendem a cidadãos e 
famílias, foram solicitadas informações adicionais para 
identificar algumas características desse público de for-
ma mais detalhada.  
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SEXO 

 

Na maior parte dos serviços (49,5%) não há 
um perfil predominante com relação ao sexo 
dos usuários e em mais de um terço desses 
(34,9%) não é possível especificar o sexo pre-
dominante. Com relação aos casos em que é 
possível identificar um perfil de sexo predomi-
nante, os usuários masculinos apresentam um 
percentual ligeiramente maior (8,3%) do que 
aquele apresentado pelas usuárias femininas 
(6,5%), enquanto uma minoria (0,8%) foi indi-
cada como outros. 

LOCAL DE RESIDÊNCIA 

 

Também foi solicitado que aqueles serviços que atendem a cidadãos e famílias indicas-
sem qual o local de residência predominante entre seus usuários. Percebe-se que há 
uma clara predominância do público urbano, com mais da metade dos casos (50,4%). Já 
aqueles serviços para os quais não é possível especificar o local de residência ou não há 
perfil predominante entre seus usuários apresentaram percentuais muito próximos 
(21,2% e 21%, respectivamente). Enquanto que o público rural apresentou um percen-
tual bem abaixo desses (6,5%). 
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IDADE 

 

Pode-se perceber que o maior percentu-
al (41,3%) de serviços públicos atende 
predominantemente a usuários na faixa 
etária entre os 18 e os 59 anos de idade. 
As faixas etárias de 60 anos ou mais e 
entre 12 e 17 anos apresentaram per-
centuais bem mais baixos, mas muito 
próximos entre si (2,7% e 2,8%, respecti-
vamente). Já os usuários entre 0 e 11 
anos representaram a minoria das res-
postas (0,8%). Enquanto aqueles servi-
ços em que não é possível especificar e 
não há perfil predominante apresenta-
ram percentuais bem mais significativos 
(29,8% e 20,3%, respectivamente). 

 

ESCOLARIDADE 

 

Conforme o gráfico apresentado, há um percentual de serviços considerável em que não é possível especificar esse 
perfil (38%) ou em que não há perfil predominante (23,7%). Já com relação àqueles serviços em que é possível iden-
tificar um perfil predominante, a maior parte deles (21,4%) é identificada como destinada a pessoas com, no míni-
mo, nível superior. Já aqueles serviços destinados a usuários com escolaridade de ensino médio ou técnico ou de 
ensino fundamental apresentam percentuais bem mais baixos (9,4% e 6,9%, respectivamente). Enquanto os serviços 
destinados a analfabetos(as) são a minoria (0,6%). 
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EMPRESAS 

No que se refere aos serviços que atendem a empre-
sas foram solicitadas informações adicionais para 
identificar algumas características desse público de 
forma mais detalhada.  
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SETOR DE ATIVIDADE DA EMPRESA 

 

Com exceção da categoria outros, que recebeu o maior percentual (34,5%) de respostas, os setores mais 
indicados foram os de indústrias de transformação (23,5%), atividades profissionais, científicas e técnicas 
(19,4%) e agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura (17,2%). Por outro lado, os setores 
menos indicados foram os de serviços internacionais (5,4%), reparação de veículos automotores e motoci-
cletas (3,8%) e alojamento e alimentação (3,5%). 
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TIPO DE USUÁRIO x ÁREA DE GOVERNO 

 
 

Com relação ao tipo de usuário atendido e às áreas de governo adotadas por esta pesquisa, nota-se que quase meta-
de (42,1%) dos serviços oferecidos para empresas públicas ou de economia mista são referentes à área de Infraestru-
tura. A maior parte (40,3%) dos serviços prestados para estados e municípios são classificados na área Social. Já os 
serviços dedicados a empresas privadas são predominantemente das áreas de Economia e Meio Ambiente (36,1%) e 
de Infraestrutura (35,2%). Enquanto os serviços oferecidos para cidadãos e famílias possuem uma distribuição relati-
vamente equilibrada entre as áreas de governo, mas com uma leve predominância dos serviços relativos à área Soci-
al (33,1%). 
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TIPO DE USUÁRIO x FORMA DE EXECUÇÃO 

 

 

No cruzamento entre o tipo de usuário dos serviços públicos de atendimento e a forma como esses serviços são exe-
cutados, observa-se que, independentemente do público atendido, existe uma concentração marcante de serviços 
executados pelo próprio órgão responsável pelo serviço. Com exceção dos serviços que atendem a estados e municí-
pios e a outros tipos de usuários, que apresentaram os menores percentuais (64,7% e 44,2%, respectivamente) de 
serviços executados pelo próprio órgão, todas as demais categorias de tipo de usuário apresentaram percentuais 
acima de 70% de serviços executados pelos próprios órgãos identificados como responsáveis pelos serviços analisa-
dos. 
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TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA FÍSICA 

 

  

No que se refere a pessoas físicas, os maiores percentuais se concentraram nas duas faixas dos extremos, sendo que 
a maior parte (42,8%) dos serviços são dedicados a um público-alvo de até 24 mil pessoas e a segunda maior parte 
(23,5%) procura atender a públicos que abrangem mais do que 5 milhões pessoas. Com exceção da segunda menor 
faixa (entre 24.001 e 120 mil pessoas), que apresentou um percentual relativamente maior (12,4%), todas as demais 
faixas apresentaram percentuais próximos a 7%. 

TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA JURÍDICA 

 

O tamanho do público-alvo relativo aos serviços que atendem pessoas jurídicas ficou concentrado nas duas menores 
faixas, com uma marcante preponderância (47,5%) dos serviços que pretendem atender a até 600 empresas, sendo 
seguidos pelos serviços que tem entre 601 e 3 mil empresas como potenciais usuárias (18,1%). O terceiro maior per-
centual encontrado (11,5%) foi relativo aos serviços com um público-alvo de mais de 125 mil empresas, que teve um 
percentual próximo àquele (10,2%) apresentado pela faixa entre 3.001 e 9 mil empresas. Já as faixas entre 9.001 e 
25 mil empresas e entre 25.001 e 125 mil empresas apresentaram percentuais de serviços abaixo dos 10% (7,3% e 
5,3%, respectivamente). 
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Importante esclarecer que se trata aqui do tamanho do público para o qual cada serviço se destina e não o tamanho 

do público efetivamente atendido pelos serviços. Devido às diferenças apresentadas entre os tipos de usuários de 

cada serviço levantado, esses dados serão apresentados de forma separada, indicando primeiramente o tamanho dos 

públicos relativos a pessoas físicas e posteriormente o tamanho dos públicos correspondentes a pessoas jurídicas. 



O gráfico indica que a área Social é res-
ponsável por mais da metade (52,9%) 
dos serviços que possuem um público-
alvo acima de 5 milhões de pessoas, 
assim como a maior parte (43,9%) dos 
serviços com público-alvo entre 
1.000.001 e 5 milhões de pessoas e 
percentuais significativamente meno-
res nas demais faixas de tamanho de 
público-alvo. A área de Infraestrutura é 
responsável pela minoria dos serviços 
em todas as faixas de tamanho de pú-
blico-alvo, variando entre 20,9% nos 
serviços com público-alvo de até 24 mil 
pessoas e 4,8% nos serviços que pre-
tendem atender entre 360.001 e 1 mi-
lhão de pessoas. Já a área de Estado 
representa a maior parte (41%) dos 
serviços na faixa entre 120.001 e 360 
mil pessoas. Enquanto a área de Econo-
mia e Meio Ambiente é responsável 
pelos maiores percentuais nas faixas 
que possuem público-alvo de até 24 mil 
pessoas (31,9%) e entre 360.001 e 1 
milhão de pessoas (38,7%). 

TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA FÍSICA X ÁREA DE GOVERNO 

Aqui, os serviços da área de Economia e Meio 
Ambiente apresentam uma tendência de au-
mento dos seus percentuais conforme cresce o 
tamanho do público-alvo, iniciando com 23,2% 
dos serviços relativos à faixa de até 600 pesso-
as jurídicas e chegando à metade dos casos que 
procuram atender a mais de 125 mil empresas. 
A área de Estado apresenta a mesma tendên-
cia, porém como uma diferença menos signifi-
cativa entre seus percentuais, que começam 
com 11,6% dos casos com público-alvo de até 
600 pessoas jurídicas e chegam a 24,3% dos 
casos com público-alvo superior a 125 mil em-
presas. Por outro lado, os serviços da área de 
Infraestrutura apresentam uma tendência in-
versa, sendo a minoria (8,8%) dos casos que 
procuram atender a mais de 125 mil pessoas 
jurídicas, mas a maioria (52,8%) dos casos com 
público-alvo de até 600 empresas. Já os servi-
ços da área Social não apresentam nenhum 
padrão na distribuição dos seus dados, varian-
do entre 12,5% dos casos com público-alvo de 
até 600 pessoas jurídicas e chegando até 24,8% 
dos casos que pretendem atender entre 3.001 
e 9 mil empresas. 

TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA JURÍDICA X ÁREA DE GOVERNO  
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NATUREZA DO ÓRGÃO X TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA FÍSICA 

Pode-se notar que os serviços sob responsabilidade de órgãos da administração direta apresentam um percentual 
mais elevado (21,2%) de serviços que atendem a um público-alvo acima de 125 mil empresas do que o percentual 
apresentado pelos serviços sob responsabilidade de órgãos de administração indireta (5,5%). Por outro lado, os ser-
viços sob responsabilidade de órgãos da administração indireta apresentam um percentual mais elevado (58%) de 
serviços que atendem a um público-alvo de até 600 empresas do que o percentual apresentado pelos serviços sob 
responsabilidade de órgãos de administração direta (30,5%).  

NATUREZA DO ÓRGÃO X TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA JURÍDICA 
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Percebe-se que os serviços com público-alvo de até 24 mil pessoas são a maioria (53,5%) dos casos relativos à admi-
nistração indireta. Mesmo não sendo maioria, esta faixa de público ainda representa a maior parte (32,2%) dos casos 
na administração direta. Já as faixas de público entre 24.001 e 120 mil pessoas e acima de 5 milhões de pessoas apre-
sentam percentuais muito próximos nos serviços sob responsabilidade de órgãos da administração direta (12,8% e 
24,8%, respectivamente) e indireta (12,1% e 22,2%, respectivamente). As demais faixas de tamanho de público apre-
sentam percentuais entre duas e três vezes maiores na administração direta do que na administração indireta. 



FORMA DE EXECUÇÃO x TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA FÍSICA 

Com base no gráfico apresentado, percebe-se que, com relação aos serviços que atendem pessoas físicas, aqueles 
que são executados integralmente pelo órgão têm um percentual maior (50,6%) na faixa de até 24 mil pessoas. Por 
outro lado, aqueles que têm a sua execução compartilhada entre os órgãos responsáveis pelo serviço e outros agen-
tes já apresentam percentuais semelhantes nas duas faixas extremas de tamanho de público alvo (até 24 mil pessoas 
com 25,5% e acima de 5 milhões de pessoas com 27,9%). E, seguindo uma tendência de inversão do padrão apresen-
tado pelos serviços de execução centralizada, aqueles serviços cuja a execução é realizada de forma descentralizada 
apresentam um percentual maior (45,8%) na faixa de mais de 5 milhões de pessoas. 

Ao se realizar o cruzamento entre os dados sobre a forma de execução dos serviços pesquisados e o tamanho do 
público-alvo de cada serviço, pode-se verificar se existe a manutenção do mesmo padrão de distribuição ou se os 
dados se apresentam de forma distinta, caso a execução do serviço seja centralizada, compartilhada ou descentrali-
zada. 
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Quando se realiza o mesmo cruzamento com relação aos serviços que atendem a pessoas jurídicas, percebe-se que 
aqui não ocorre a mesma inversão que se verifica no caso dos serviços que atendem a pessoas físicas. Mesmo assim, 
pode-se notar uma certa diminuição no percentual apresentado pelos serviços que procuram atender a até 600 em-
presas, quando se parte dos serviços com execução centralizada (48,2%), passando pelos de execução compartilhada 
(45,4%), até chegar nos de execução descentralizada (33,3%). Os serviços que se destinam a um público entre 25.001 
e 125 mil empresas apresentam percentuais bem baixos, quando executados de forma centralizada ou compartilha-
da (5,1% e 3,8%, respectivamente), mas apresentam um crescimento significativo (33,3%) quando são executados de 
forma descentralizada. 

FORMA DE EXECUÇÃO x TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA JURÍDICA 
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CATEGORIAS DE ENTREGA x TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA FÍSICA 

É possível de perceber que nos serviços que entregam a obtenção de autorizações, permissões, licenças, certificações 
e qualificações ou que entregam formação e capacitação mais da metade dos casos (56,5% e 55,2%, respectivamen-
te) corresponde a um público-alvo de até 24 mil pessoas. Já nos serviços cuja entrega está relacionada à obtenção de 
benefícios e ao fomento e financiamento o maior percentual de casos (44,7% e 37,9%, respectivamente) atende a 
um público-alvo de mais de 5 milhões de pessoas.  
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56,5% 



O gráfico abaixo indica que os serviços que entregam formação e capacitação ou que entregam a obtenção de autori-
zações, permissões, licenças, certificações e qualificações apresentam mais da metade dos casos (64,2% e 53,6%, 
respectivamente) com um público-alvo de até 600 empresas. Já nos serviços cuja entrega está relacionada à impos-
tos e outras contribuições, ou redução e desconto de tarifas, contribuições e taxas de crédito o maior percentual 
(41,2%) de casos atende a um público-alvo de mais de 125 mil empresas. 

CATEGORIAS DE ENTREGA x TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOA JURÍDICA 
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Para que um serviço público seja efetivamente entregue, 
pode ser necessária mais uma etapa de interação entre o
(a) usuário(a) e o agente prestador do serviço. Em cada 
uma dessas etapas, é possível que seja exigido do(a) usuá-
rio(a) a apresentação de alguma forma de documento. 
Além disso, numa mesma etapa de interação pode ser soli-
citado mais de um tipo de documentação. Assim, enquanto 
alguns serviços podem demandar a apresentação de diver-
sos documentos, outros serviços podem não demandar 
nenhuma forma de documentação para que sejam entre-
gues. 

 

Apresentadas na forma de alternativas de múltipla escolha, as opções de resposta eram as seguintes: não é realizada a 
identificação; identificação por meio de autodeclaração; identificação por meio de documento original; identificação 
por meio de assinatura digital; e identificação por meio de conferência biométrica.  

Na maior parte dos serviços pesquisados (43,8%), a identificação é realizada por meio de autodeclaração. A segunda 
forma mais utilizada (37,2%) é por meio de documento original. Um percentual bem mais baixo (8,8%) de serviços não 
realiza a identificação dos(as) seus(suas) usuários(as), ou utiliza a identificação por meio de assinatura digital (7,5%). E 
na minoria (0,3%) dos casos, a identificação é realizada por meio de conferência biométrica. 

             MEIO DE IDENTIFICAÇÃO 
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CANAIS DE INTERAÇÃO 
 

Novamente com a possibilidade de múltipla esco-
lha, nota-se que a interação presencial, em que o 
usuário é atendido pelo prestador do serviço no 
balcão, representa mais da metade (58,2%) de to-
dos os serviços pesquisados. A forma de interação 
que apresentou o segundo maior percentual 
(46,9%) de indicações foi a via página web, seguida 
pelos correios (31,8%), e-mail (31%) e pelo meio 
telefônico (22,4%), que apresentaram percentuais 
relativamente próximos. Já a forma de interação 
menos utilizada para a prestação de serviços públi-
cos de atendimento é através de aplicativos móveis 
(2,3%). 

Aprofundando um pouco mais na questão 
sobre a forma de identificação dos usuários 
dos serviços públicos de atendimento, procu-
rou-se discriminar também os documentos 
exigidos durantes as diferentes etapas de inte-
ração entre o Governo Federal e os usuários 
dos seus serviços, também com a opção de 
múltipla escolha.  

Pode-se perceber que, com exceção da cate-
goria outras (46,2%), a maior parte (40,5%) 
dos casos analisados não demanda a apresen-
tação de nenhuma documentação. Nos casos 
em que a apresentação de documentos é ne-
cessária para a prestação do serviço, o maior 
percentual (33,3%) está relacionado à exigên-
cia da Carteira de Identidade, seguida pelo 
CPF (31,7%), pelo CNPJ (28,2%) e pelo Com-
provante de Endereço/ Residência (20,8%). Os 
documentos menos solicitados são o Compro-
vante de Renda (1%), o NIT/PIS/Pasep (0,9%), 
a Carteira Estudantil (0,7%) e a Informação 
Biométrica (0,6%). 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
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CAPÍTULO 3 

50 



O terceiro capítulo irá analisar questões referentes a algumas das principais características dos serviços 

públicos de atendimento que foram levantados. A primeira característica analisada será sobre a co-

brança de alguma taxa para que o serviço seja entregue e se (quando ocorre a cobrança) essa taxa 

apresenta um valor fixo ou variável. Também será realizada a análise sobre a existência de algum me-

canismo de avaliação da satisfação dos(as) usuários(as), bem como se (quando ocorre a avalição) os 

resultados dessas avaliações são disponibilizados para o público. Outra característica que será apresen-

tada neste capítulo diz respeito à quantidade de interações entre o(a) usuário(a) e o agente prestador 

do serviço que são necessárias para que os serviços sejam efetivamente prestados. Além disso, ainda 

será analisado o tempo necessário para a entrega do resultado final desses serviços. 
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CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 



Percebe-se que na maior parte (71,1%) dos serviços ofer-
tados aos(às) usuários(as) não há cobrança de nenhuma 
forma de taxa, enquanto pouco mais de um quarto 
(28,9%) dos serviços pesquisados realiza algum tipo de 
cobrança de seus(suas) usuários(as) para que o serviço 
seja prestado. 

 

 

Aqui fica claro que existe um percentual significativa-
mente maior (39%) de cobrança de algum tipo de taxa 
quando o serviço é de responsabilidade de um órgão da 
administração indireta, do que nos casos em que o ser-
viço está sob responsabilidade de órgãos da administra-
ção direta (17%). De qualquer maneira, tanto na admi-
nistração direta quanto na administração indireta, os 
serviços isentos da cobrança de qualquer tipo de taxa 
são maioria (83% e 61%, respectivamente). 

Com relação a esses serviços que realizam alguma forma 
de cobrança dos(as) seus(suas) usuários(as), também foi 
questionado sobre se existe um valor fixo para todos 
esses(as) usuários(as), ou se o valor da taxa cobrada é 
variável. Pode-se notar que, quando existe cobrança de 
taxa, mais da metade (55,9%) dos serviços cobra um va-
lor variável, enquanto menos da metade (44,1%) desses 
serviços cobra um valor fixo de todos(as) os(as) seus
(suas) usuários(as). 

NATUREZA DO ÓRGÃO x                   

COBRANÇA DE TAXA 

COBRANÇA DE TAXA 
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VALOR DA TAXA 



CATEGORIAS DE ENTREGA x  COBRANÇA DE TAXA  
 

Percebe-se que a isenção do pagamento de taxas representa a maioria dos casos em todas as categorias de entrega 
dos serviços públicos analisados. Mesmo assim, há que se destacar alguns casos, como aqueles serviços que entre-
gam a obtenção de autorizações, permissões, licenças, certificações e qualificações ou o cadastramento e emissão 
de documentos, que apresentam os percentuais mais altos de cobrança de algum tipo de taxa de seus(suas) usuá-
rios(as) (43,5% e 33%, respectivamente). Já os serviços relacionados a impostos e outras contribuições, ou redução e 
desconto de tarifas, contribuições e taxas de crédito e a assistência, acolhimento e aconselhamento individuais fo-
ram aqueles que apresentaram os menores percentuais de casos onde ocorre algum tipo de cobrança (7,5% e 8,5%, 
respectivamente). 
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FORMA DE EXECUÇÃO x  COBRANÇA DE TAXA  
 

O gráfico demonstra que, independentemente da forma de execução do serviço, predomina sempre a não co-
brança de nenhuma forma de taxa dos(as) seus(suas) usuários(as). Mesmo assim, é possível perceber que a forma 
de execução por outros órgãos é a que apresenta o percentual mais baixo (11,3%) de cobrança, em comparação 
com as demais. Quando a execução é realizada de forma compartilhada, entre o órgão responsável  pelo serviço e 
outro agente, esse percentual quase dobra (21,1%). E nos casos de serviços executados pelo próprio órgão, o per-
centual de cobrança (32%) é quase três vezes maior do que aquele encontrado nos serviços com execução por 
outros órgãos. 



CATEGORIAS DE ENTREGA x VALOR DA TAXA  
 

Esse gráfico indica que em quase todas as categorias de entrega predomina a cobrança de taxas de valores variáveis. 

As únicas exceções são aqueles serviços que entregam o cadastramento e emissão de documentos e formação e 

capacitação, onde na maior parte dos casos (58,8% e 54%, respectivamente) é cobrado um valor fixo dos(as) usuários

(as). Já os serviços que apresentam os maiores percentuais de cobrança de valores variáveis são aqueles relaciona-

dos a obtenção de benefícios (76,5%), fomento e financiamento (76,2%) e apoio e assistência técnica (73,8%). 
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TIPO DE USUÁRIO x COBRANÇA DE TAXA  

 
 

Pode-se notar que, com exceção da categoria outros, todas as demais categorias de usuários(as) estão relacionadas 
a serviços que apresentam percentuais de cobrança próximos à faixa entre 20% e 40%. Os usuários que utilizam um 
maior número de serviços que exigem a cobrança de algum tipo de taxa são as empresas públicas ou de economia 
mista (41,9%) e os(as) estrangeiros(as) (39,4%). Enquanto aqueles usuários(as) que utilizam menos serviços que exi-
gem algum tipo de cobrança são os estados e municípios (18%), os órgãos da administração direta (24,8%) e outros 
tipos de usuários(as) (6,7%). 



Uma ferramenta útil para o aperfeiçoamento dos 
serviços públicos de atendimento é a existência de 
mecanismos de feedback dos(as) usuários(as) dos 
serviços utilizados. De acordo com os dados levanta-
dos pela pesquisa, pouco menos de um quarto 
(24,8%) dos serviços realizam alguma forma de avali-
ação sobre a satisfação dos(as) usuários(as) com a 
prestação desses serviços.  
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AVALIAÇÃO DA SATISFAÇÃO 

 

DISPONIBILIZAÇÃO  DOS RESULTADOS DA AVALIAÇÃO 

Dos serviços que possuem alguma forma de avaliação 
sobre a satisfação dos(as) usuários(as), quase dois 
terços (62,7%) não disponibilizam publicamente os 
resultados obtidos por meio dessas avaliações. 



QUANTIDADE DE INTERAÇÕES 
 

Considerando o uso regular dos serviços e não as situações excepcionais (como, por exemplo, aquelas onde há ne-
cessidade de apresentação de recursos, quando se perde algum prazo, ou quando é apresentada alguma documen-
tação irregular), a pesquisa procurou identificar quantas interações são necessárias entre o(a) usuário(a) e o agente 
prestador do serviço para que o produto final seja efetivamente entregue3.  

Pode-se notar que mais da metade das respostas (54,3%) indicou a necessidade de apenas uma interação para a to-
tal prestação do serviço. O segundo maior percentual encontrado (21,3%) diz respeito aos serviços que necessitam 
de duas interações para que sejam prestados. Logo atrás, estão serviços que precisam de três interações para que 
sejam entregues aos(às) usuários(as) (12,8%). Já os serviços que necessitam de mais do que três interações para sua 
efetiva prestação, se forem todos somados, não chegam a 10% dos casos. 

3 O questionário aplicado possuía 

questão direta que perguntava ao 

respondente quantas interações 

eram necessárias até a entrega do 

produto ou benefício resultante da 

prestação de serviço. No entanto, 

ao final do questionário, o respon-

dente devia preencher blocos 

específicos de cada interação do 

órgão com o usuário, apontando a 

ação necessária de cada etapa da 

prestação do serviço. Os gráficos 

relacionados à quantidade de 

interações trazem o resultado da 

soma dos blocos de interações 

preenchidos pelos respondentes. 
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CATEGORIAS DE ENTREGA X QUANTIDADE DE INTERAÇÕES 
 

Quando se realiza o cruzamento entre as diferentes categorias de entrega dos serviços públicos pesquisados e a 
quantidade de interações necessárias em cada um desses serviços para que sejam efetivamente entregues para seus
(suas) usuários(as), pode-se perceber que a maioria dos serviços relativos às categorias de impostos e outras contri-
buições, ou redução e desconto de tarifas, contribuições e taxas de crédito (65%), obtenção de autorizações, permis-
sões, licenças, certificações e qualificações (59,3%), cadastramento e emissão de documento (58,8%) e obtenção de 
benefícios (56,9%) demanda apenas uma interação para a sua entrega. Já as categorias de apoio e assistência técnica 
(26,9%), impostos e outras contribuições, ou redução e desconto de tarifas, contribuições e taxas de crédito (26,7%) 
e formação e capacitação (26,2%) são as que apresentam os maiores percentuais de necessidade de duas interações 
para a entrega do serviço. Enquanto as categorias de assistência, acolhimento e aconselhamento individuais (22,5%) 
e mediação e resolução de conflitos (22%) são as que mais necessitam de três interações para suas entregas.  
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TIPO DE USUÁRIO x QUANTIDADE DE INTERAÇÕES 

Analisando o gráfico, percebe-se que existe uma variação relativamente pequena entre os percentuais apresentados 
por cada categoria de tipo de usuário, quando cruzados com a quantidade de interações necessárias para a entrega 
do serviço. De uma forma geral, todas as categorias apresentaram percentuais próximos a 50% de casos onde os 
serviços necessitam de apenas uma interação para serem entregues. As únicas categorias que apresentaram percen-
tuais relativamente mais altos de serviços que necessitam de apenas uma interação foram as empresas públicas ou 
de economia mista (58,6%) e as empresas privadas (56,4%). Os percentuais de serviços que necessitam de duas inte-
rações também ficaram muito próximos uns dos outros, assim como não houve uma variação significativa entre os 
percentuais relacionados aos serviços que necessitam de três interações ou mais. 
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A partir do gráfico abaixo, nota-se que nenhuma das faixas de tempo apresentou um grande destaque em comparação 
às demais. Existe uma leve predominância (15,2%) dos serviços que necessitam de mais de 120 dias para serem entre-
gues, seguidos daqueles serviços que precisam de 16 a 30 dias (12,4%), de 2 a 7 dias (11,4%) e de até 1 dia (11,1%). 
Cabe ainda destacar que a maior parte (23,2%) dos serviços públicos pesquisados informou que o tempo médio ainda 
não é estimado ou que essa variável não se aplica ao serviço prestado. 

 

TEMPO PARA ENTREGA 

Um aspecto fundamental na prestação dos serviços públi-
cos de atendimento diz respeito ao tempo médio que o 
cidadão leva para receber o serviço solicitado, contando a 
partir da primeira interação entre o(a) usuário(a) e a insti-
tuição que está prestando o serviço. 
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Nota-se que, na maioria das categorias de entrega analisadas, existe um percentual considerável de casos onde o tempo 
para a prestação do serviço ainda não é estimado ou onde essa questão não se aplica. Já entre os casos em que há previsão 
de tempo para a entrega do serviço, destacam-se as categorias de impostos e outras contribuições, ou redução e desconto 
de tarifas, contribuições e taxas de crédito e de cadastramento e emissão de documento, que apresentam os maiores per-
centuais (29,2% e 20,1%, respectivamente) de serviços entregues em até 1 dia. Por outro lado, as categorias de obtenção 
de benefícios, obtenção de autorizações, permissões, licenças, certificações e qualificações e fomento e financiamento fo-
ram as que apresentaram os maiores percentuais (23,4%, 21% e 20,6%, respectivamente) de serviços que levam mais de 
120 dias para serem entregues. 

CATEGORIAS DE ENTREGA x TEMPO PARA ENTREGA 

61 



CAPÍTULO 4 
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Neste último capítulo serão apresentados os dados relativos à análise sobre os diferentes estágios de digi-

talização apresentados por cada serviço público de atendimento e sua relação com as demais variáveis 

utilizadas ao longo da pesquisa. Também será analisado o tema sobre a existência ou não de algum proje-

to para a digitalização dos serviços ainda não digitalizados. E, por último, será apresentada a opinião dos 

respondentes sobre a possibilidade de digitalizar esses serviços no futuro. 

DIGITALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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ESTÁGIO DE DIGITALIZACAO 
 

A análise sobre o estágio de digitalização dos serviços pesquisados procurou verificar a existência de etapas de 
interação digitalizada para a prestação dos serviços públicos de atendimento. Foram identificados distintos está-
gios de digitalização desses serviços, a depender do órgão ou das características inerentes aos serviços ofertados. 
Devido a isso, a pesquisa optou por agregar esses estágios em cinco categorias: 

NENHUM 

Tratam-se de serviços com ausência de interação digital com 
o(a) usuário(a) para a sua prestação. Assim, o serviço é total-
mente prestado por meio da presença física do(a) usuário(a) 
junto ao órgão, sem a disponibilização de informações em 

plataformas digitais. 

 

INFORMATIVO 

Consiste no serviço em que o(a) usuário(a) pode acessar 
informações gerais em plataformas digitais; contudo, a presta-
ção do serviço propriamente dita é totalmente presencial, ou 
seja, o(a) usuário(a) necessita dirigir-se a algum órgão para a 

obtenção do bem ou serviço. 

 

PARCIAL  

Categoria de serviços que indicaram haver pelo menos uma 
etapa do processo de atendimento ao(à) usuário(a) ocorrendo 

por meio digital. 

 

Com base nessa classificação dos diferentes estágios de digitalização, percebe-se que a maior parte (44,1%) dos 
serviços levantados se encontra no estágio parcial de digitalização. A segunda maior frequência (24%) diz respeito 
aos serviços que estão no estágio digital, sendo seguida pelos serviços com nenhum estágio de digitalização 
(15,6%). Já os estágios que menos apareceram foram referentes aos níveis informativo (8,8%) e autosserviço 
(7,4%). 

 

DIGITAL 

Serviços onde todas as interações são realizadas por meio 
digital, sendo possível solicitar, acompanhar e receber os 
resultados da prestação do serviço sem necessidade da 
presença física do(a) usuário(a), necessitando, porém, de 

alguma ação humana por parte do órgão. 

 

AUTOSSERVIÇO 

Consiste na prestação do serviço completamente automati-
zado, com rápida resposta ao(à) usuário(a), não exigindo 
interação humana e com processamento totalmente realiza-

do por sistemas de informação. 
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ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X ÁREA DE GOVERNO 
 

Essa informação sobre o estágio de digitalização dos serviços públicos de atendimento foi relacionada com a divi-
são dos órgãos responsáveis por esses serviços entre as quatro áreas de governo adotadas nesta pesquisa. Pode-
se perceber que os serviços da área de Infraestrutura são os que apresentam o maior percentual (36%) entre os 
serviços sem nenhuma digitalização. Já os serviços classificados no estágio de digitalização informativo apresen-
tam uma predominância (39,2%) na área Social. As categorias de digitalização parcial e digital não indicam ne-
nhuma área de governo com percentuais muito acima das demais, mas os serviços da área de Estado são minoria 
em ambas categorias (13,2% e 19,1%, respectivamente). Por outro lado, percebe-se que os serviços da área de 
Economia e Meio Ambiente são os mais frequentes (43,4%) na categoria autosserviço. 

NATUREZA JURÍDICA DO ÓRGÃO 

X ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO 
 

Quando se analisa os diferentes estágios de digita-
lização dos serviços públicos de atendimento com 
relação à natureza jurídica dos órgãos responsá-
veis por esses serviços, pode-se perceber que tan-
to os serviços da administração direta quanto os 
da administração indireta apresentam percentuais 
muito próximos de serviços com nenhum grau de 
digitalização (14,5% e 16,6%, respectivamente) ou 
com estágio de digitalização informativo (10,1% e 
7,8%, respectivamente). O mesmo não ocorre com 
relação aos demais estágios de digitalização. En-
quanto a administração indireta apresenta mais 
(47,8%) serviços com digitalização parcial do que a 
administração direta (39,7%), a administração 
direta possui mais (24,9%) serviços em estágio 
digital do que a administração indireta (23,3%). Já 
com relação aos serviços com estágio de digitaliza-
ção autosserviço, os órgãos da administração dire-
ta apresentam mais do que o dobro (10,8%) de 
casos do que aqueles (4,6%) encontrados na admi-
nistração indireta. 
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FORMA DE EXECUÇÃO X ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO 

Aqui, nota-se que os serviços cuja execução é 

realizada por outros órgãos são aqueles que 

apresentam um maior percentual (27,4%) de 

casos com nenhum estágio de digitalização, 

representando quase o dobro do que os per-

centuais encontrados nos serviços de execução 

compartilhada (14,5%) ou pelo próprio órgão 

(15,3%). O mesmo ocorre com relação aos ser-

viços com estágio de digitalização informativo, 

onde o percentual (17,7%) encontrado entre os 

serviços executados por outros órgãos chega a 

ser mais do que o dobro daqueles encontrados 

entre os serviços compartilhados (8,7%) ou exe-

cutados pelo próprio órgão (8,4%). Já com rela-

ção aos serviços com estágio de digitalização 

autosserviço, esses apresentam um percentual 

(8,5%) aproximadamente duas vezes maior en-

tre os serviços executados pelo próprio órgão 

do que os percentuais encontrados entre os 

serviços de execução compartilhada (4,2%) ou 

executados por outros órgãos (4,8%). 

Outra relação importante de ser apresentada é entre os diferentes tipos de usuários(as) dos serviços públicos e 

os estágios de digitalização dos seus respectivos serviços. 

Em todas as categorias de tipos de usuários, aproximadamente a metade dos serviços públicos de atendimento 

se apresenta em um estágio parcial de digitalização. O mesmo ocorre com relação aos serviços com estágio digi-

tal, que representam pouco mais do que 20% em cada tipo de usuário(a) - variando entre 20% no caso de cida-

dãos e famílias e 29,8% no caso de outros tipos de usuários(as). Essa mesma tendência se repete no caso dos 

serviços com estágio de digitalização nenhum, informativo e autosserviço, que ficam com percentuais próximos a 

10% em todos os tipos de usuários(as). 

TIPO DE USUÁRIO X ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO 
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Também foi realizado o cruzamento entre as categorias de entrega dos serviços públicos levantados pela pes-
quisa e os estágios de digitalização apresentados por esses serviços. Percebe-se que a categoria de entrega 
impostos e outras contribuições, ou redução e desconto de tarifas, contribuições e taxas de crédito é a que 
apresenta o maior percentual de serviços com estágio de digitalização autosserviço (25,8%), além de apresen-
tar o menor percentual de serviços com nenhum estágio de digitalização (5,8%). Já os serviços relacionados à 
assistência, acolhimento e aconselhamento individuais são os que apresentam os maiores percentuais de ser-
viços com nenhum estágio de digitalização (21,1%) e com estágio informativo (23,9%), assim como os menores 
percentuais de serviços com estágio digital (9,9%) e Autosserviço (1,4%).  

CATEGORIAS DE ENTREGA X ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO 
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O cruzamento entre o estágio de digitalização dos serviços públicos de atendimento e o tamanho do público-alvo 
dos serviços que atendem a pessoas físicas indicou que nos serviços que apresentam um estágio de digitalização 
autosserviço, a maior parte (41%) dos casos atende a um público de mais de 5 milhões de pessoas físicas. Por 
outro lado, todos os demais estágios de digitalização estão relacionados a serviços que atendem predominante-
mente a públicos de até 24 mil pessoas (49,3% na categoria nenhum, 41,5% na Informativo, 46,7% na parcial e 
38,6% na digital). 

Já no cruzamento entre o estágio de digitalização dos serviços públicos de atendimento e o tamanho do público-
alvo dos serviços que atendem a pessoas jurídicas, assim como no caso do gráfico anterior, a categoria autosserviço 
apresenta a maior parte (35,1%) dos seus serviços atendendo a um público de mais de 125 mil empresas. Por outro 
lado (também seguindo o padrão do gráfico anterior), todos os demais estágios de digitalização estão relacionados 
a serviços que atendem principalmente a um público de até 600 pessoas jurídicas (70,1% na categoria nenhum, 
54,7% na informativo, 50,8% na parcial e 37,5% na digital). 

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOAS FÍSICAS 

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X TAMANHO DO PÚBLICO - PESSOAS JURÍDICAS 
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A relação entre o estágio de digitaliza-
ção dos serviços públicos de atendimen-
to e o meio de identificação dos(as) 
usuários(as) desses serviços também foi 
analisada pela pesquisa. Pode-se perce-
ber que os estágios de digitalização 
mais baixos (nenhum, informativo e 
parcial) apresentam predominância 
(62,5%, 55,6% e 50,4%, respectivamen-
te) da identificação por meio de docu-
mento original e que o percentual de 
utilização dessa forma de identificação 
vai decaindo, conforme o estágio de 
digitalização aumenta. Já os estágios 
mais altos de digitalização (digital e au-
tosserviço) apresentam a predominân-
cia da identificação por meio de autode-
claração (56,3% e 38%, respectivamen-
te). Há que se destacar também que a 
identificação por meio de assinatura 
digital apresenta um percentual baixo 
(4,6%) nos serviços parcialmente digita-
lizados, aumenta consideravelmente 
(15,8%) nos serviços digitais, e aumenta 
ainda mais (24%) nos casos de autosser-
viço. Na categoria autosserviço, tam-
bém se verifica percentual considerável 
(31%) de serviços para os quais não é 
realizada a identificação dos(as) usuá-
rios(as). 

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X MEIO DE IDENTIFICAÇÃO 

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X COBRANÇA DE TAXA 

Com relação ao cruzamento entre os diferentes 
estágios de digitalização e a cobrança ou não de 
taxa para utilização do serviço, fica bem destaca-
da a diferença que a categoria autosserviço apre-
senta com relação às demais. Enquanto apenas 
um percentual muito baixo (7%) dos serviços 
classificados como autosserviço exige o paga-
mento de taxa, em todos os demais estágios de 
digitalização esse percentual é entre três (20,3% 
na categoria informativo) e cinco vezes maior 
(34,7% no caso da categoria nenhum). 
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A partir do cruzamento entre os diferentes está-
gios de digitalização dos serviços pesquisados e a 
quantidade de interações necessárias para que 
esses serviços sejam efetivamente entregues aos
(às) seus(suas) usuários(as), pode-se perceber 
que os serviços que necessitam de apenas uma 
interação predominam em todos os estágios de 
digitalização. A categoria autosserviço se desta-
ca, necessitando de apenas uma interação para 
um percentual de casos consideravelmente aci-
ma das demais categorias (86%). Já na categoria 
parcial, menos da metade (44,8%) precisa de 
apenas uma interação para que os serviços se-
jam entregues. Com exceção dos serviços classi-
ficados com estágio de digitalização autosserviço 
(que apresentaram apenas 7% dos casos necessi-
tando de duas interações para a prestação do 
serviço), todas as demais categorias de digitaliza-
ção tiveram em torno de 20% dos serviços ne-
cessitando de duas interações para a entrega 
final (19,9% na categoria nenhum, 19,6% na in-
formativo, 23,8% na parcial e 22,7% na digital). 
As categorias informativo e parcial foram as úni-
cas que apresentaram mais de 10% dos casos 
necessitando de três interações para a entrega 
do serviço (16,3% e 17,8%, respectivamente). 

ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X QUANTIDADE DE INTERAÇÕES 
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ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X AVALIAÇÃO  DA SATISFAÇÃO 

O gráfico  indica que não existe, entre os diferentes estágios de digitalização, uma grande variação do percentual de 
serviços que possuem avaliação da satisfação dos (as) seus (suas) usuários (as). Os estágios de digitalização informativo, 
parcial, digital e autosserviço apresentam uma diferença de menos de 5% entre os percentuais desses serviços que pos-
suem algum tipo de avaliação de satisfação (28,8%, 27%, 24,2% e 25,6%, respectivamente). O único estágio de digitali-
zação que se diferencia desses percentuais é a categoria nenhum, onde o percentual (16,9%) de serviços que apresen-
tam alguma forma de avaliação da satisfação dos (as) usuários (as) é relativamente menor. 



ESTÁGIO DE DIGITALIZAÇÃO X  TEMPO PARA ENTREGA 
 

Uma última relação a ser apresentada sobre o estágio de digitalização dos serviços públicos de atendimento diz respeito 
ao tempo que cada um deles leva para ser entregue. Percebe-se que as categorias nenhum, informativo e parcial apre-
sentam uma leve predominância (11%, 13,1% e 21%, respectivamente) da faixa de tempo de mais de 120 dias. Os servi-
ços classificados como digital têm uma ligeira predominância (17,7%) da faixa de 16 a 30 dias. Já aqueles serviços com 
estágio de digitalização autosserviço apresentam uma ampla predominância (51,2%) da faixa de tempo até 1 dia. Há 
que se destacar também o percentual considerável de casos indicados como não se aplica/não é estimado ainda, no que 
se refere ao tempo de entrega do serviço, já que representaram o maior percentual nas categorias com nível de digitali-
zação nenhum (36,8%), informativo (30,7%) e digital (20,6%). 
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POSSIBILIDADE DE DIGITALIZAÇÃO 
 

Por último, foi perguntado aos respondentes dos questionários sobre os serviços públicos de atendimento que ainda 
não foram digitalizados se eles acreditam que esses serviços podem ser digitalizados no futuro. Com relação à per-
cepção do respondente acerca da possibilidade de digitalização do serviço, a maior parte (56,1%) acredita que os 
seus serviços possam ser digitalizados, enquanto uma minoria (16,9%) dos respondentes acredita que não há possi-
bilidade de digitalização do serviço. 

PROJETO PARA DIGITALIZAÇÃO 
 

A pesquisa também procurou identificar se existem projetos em andamento para a digitalização dos serviços públi-
cos de atendimento que ainda não tenham sido digitalizados. Na maior parte (44,2%) dos casos, essa questão foi 
respondida com a alternativa não se aplica. Com relação aos casos onde essa pergunta foi considerada aplicável, 
houve uma diferença mínima entre os percentuais daqueles serviços que possuem algum projeto para serem digitali-
zados (27,8%) e daqueles que não possuem projetos nesse sentido (28%). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS    
E RECOMENDAÇÕES 

 

A Pesquisa sobre os Serviços 
Públicos de Atendimento do 
Governo Federal consiste no 
primeiro levantamento reali-
zado acerca da prestação de 
serviços públicos pelos órgãos 
federais.  

 

A iniciativa constitui-se num 
retrato atualizado do catálogo 
de serviços públicos federais, 
que viabilizará não apenas a 
informação mais completa 
para os usuários dos serviços, 
mas também permitirá um 
melhor entendimento sobre 
as necessidades ou obstáculos 
dos órgãos para uma melhor 
prestação de seus serviços. 
Trata-se de um levantamento 
dos serviços prestados pelos 
órgãos da administração pú-
blica federal, com o objetivo 
de sistematizar informações 
como a natureza e o número 
de etapas do serviço, a quem 
se destina, documentos ne-
cessários, quantidade de inte-
rações com o usuário, entre 
outras.   
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A Pesquisa sobre os Serviços Públicos de Atendimen-
to do Governo Federal consiste no primeiro levanta-
mento realizado acerca da prestação de serviços pú-
blicos pelos órgãos federais e ainda será complemen-
tada com a próxima fase da pesquisa que terá foco 
nos serviços públicos de atendimento prestados pe-
las Instituições Federais de Ensino Superior e de Edu-
cação Profissional, Técnica e Tecnológica. 

 

A iniciativa constitui-se num retrato atualizado do 
catálogo de serviços públicos federais, que viabiliza 
não apenas a informação mais completa para os usu-
ários dos serviços, mas também permite um melhor 
entendimento sobre as necessidades ou obstáculos 
dos órgãos para uma melhor prestação de seus servi-
ços. 

 

O levantamento contou com os órgãos da adminis-
tração pública federal direta e indireta, universo ana-
lisado neste relatório. Os principais resultados estão 
sintetizados nos tópicos listados, a seguir: 

 

 A pesquisa levantou 1.740 serviços ofertados por 
um total de 85 órgãos federais da administração pú-
blica direta e indireta. 

 

 Os serviços estão distribuídos de uma maneira rela-
tivamente uniforme entre as quatro áreas de gover-
nos utilizadas na pesquisa. 

 

 As áreas onde os serviços públicos mais atuam são 
educação (20,3%), administração e gestão pública 
(19,8%) e indústria (17,9%). 

 

 A maior parte (74,6%) dos serviços é executada 
pelo próprio órgão apontado como responsável pelo 
serviço. 

 

 Enquanto a administração direta é responsável pela 
maioria (87,5%) dos serviços relacionados a impostos 
e outras contribuições, ou redução e desconto de 
tarifas, contribuições e taxas de crédito, a administra-
ção indireta é responsável por três em cada quatro 
(72,5%) serviços de obtenção de autorizações, per-
missões, licenças, certificações e qualificações. 

 

 A cada dez serviços públicos, seis (56,9%) são desti-
nados para empresas privadas, cinco (49,7%) para 
cidadãos e famílias e dois (24,3%) para estados e mu-
nicípios. 

 As formas mais utilizadas de identificação dos usuá-
rios são a autodeclaração (43,8%) e o documento ori-
ginal (37,2%). 

 

 De cada cem serviços públicos, cinquenta e oito 
(58,2%) são prestados pessoalmente no balcão e ape-
nas dois (2,3%) são prestados via aplicativo móvel. 

 

 A maior parte (71,1%) dos serviços públicos são isen-
tos da cobrança de qualquer tipo de taxa. 

 

 Os serviços executados pelo próprio órgão responsá-
vel pelo serviço cobram três vezes mais taxas (32%) do 
que os serviços executados por outros órgãos (11,3%). 

 

 Os serviços que mais cobram taxas são os de obten-
ção de autorizações, permissões, licenças, certifica-
ções e qualificações (43,5%) e cadastramento e emis-
são de documentos (33%). 

 

 Três em cada quatro (75,2%) serviços não realizam 
nenhuma forma de avaliação da satisfação dos usuá-
rios. 

 

 Dois em cada três (62,7%) serviços que realizam ava-
liação da satisfação dos usuários não disponibilizam os 
resultados destas avaliações. 

 

 Um em cada quatro (23,2%) serviços públicos não 
sabe quanto tempo leva para ser entregue ao usuário. 

 

 Um quarto (24,4%) dos serviços públicos ainda não é 
realizado de forma digital e quase metade (44,1%) dos 
serviços públicos foi digitalizado apenas parcialmente. 

 

 Os serviços relacionados a impostos e outras contri-
buições, ou redução e desconto de tarifas, contribui-
ções e taxas de crédito são os que apresentam os mai-
ores estágios de digitalização (53,3% digitais ou autos-
serviços). 

 

 Os serviços mais digitalizados são aqueles que aten-
dem aos maiores públicos-alvo, enquanto aqueles ser-
viços com menores estágios de digitalização atendem 
aos públicos menores. 

 

 Os autosserviços são os serviços públicos que menos 
cobram taxas (93%). 



 Os serviços sem nenhuma digitalização são os que me-
nos avaliam a satisfação dos seus usuários (83,1%), o que 
pode ser um indício de associação entre o estágio de 
digitalização e existência de canais para avalição de satis-
fação dos usuários. 

 

 Os serviços digitais e os autosserviços levam menos 
tempo para serem entregues do que os serviços não digi-
talizados. 

 

 Mais da metade (56,1%) dos entrevistados acreditam 
que os serviços que ainda não são digitais podem ser 
digitalizados no futuro. 

 

A partir dos dados levantados nesta pesquisa, pode-se 
inferir que uma política pública de construção do e-
government, no Brasil, deve dar conta de um processo 
complexo que respeite um fluxo orientado à prestação 
de serviços para a cidadania, ao mesmo tempo em que 
mude a estrutura das burocracias e os modelos de gestão 
pública. Nesse sentido, com base na pesquisa realizada e 
nas evidências apresentadas, sugerem-se como reco-
mendações: 

 

 Centralizar o processo decisório a respeito da revisão 
de processos de serviços públicos de atendimento e pro-
cessos de digitalização inerentes. 

 

 Rever os processos de serviços e apoiar iniciativas de 
inovação que possibilitem um redesenho de etapas e 
touchpoints  com os usuários, de forma a manter a inte-
gridade do serviço prestado e possibilitar a facilitação das 
interações entre burocracia e usuários.  

 

 Capacitar as organizações para a transformação digital, 
modificando de forma incremental a governança dos 
serviços públicos.   

 

 Pensar a estrutura de incentivos para motivar a trans-
formação digital, criando estruturas orçamentárias que 
facilitem a adoção de processos de digitalização.  

 

 Documentar o processo de implementação da política 
de construção do e-government, possibilitando a maior 
escala do uso de informações e identificação de poten-
ciais de big data. 

 

 Constituir mecanismos de avaliação, por parte da cida-
dania, da qualidade dos serviços digitais que ainda não 

possuem estes mecanismos, promovendo aprendi-
zado institucional e a governança colaborativa de 
serviços públicos, assim como normatizar e unifor-
mizar aqueles mecanismos que já existem. 

 

 Por último, cabe ressaltar que a identificação e o 
catálogo dos serviços públicos de atendimento 
realizados nesta pesquisa servem para apoiar o 
processo de priorização da agenda de digitalização 
de serviços públicos federais e para que todas as 
recomendações aqui apontadas continuem sendo 
desenvolvidas e implementadas pelo Governo Fe-
deral. 
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